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RESUMO 

 

Os sistemas nacionais de avaliação padronizada de desempenho educacional têm ganho 

relevância em nível internacional. Este tipo de avaliação permite medir os níveis de aprendizado 

alcançados por estudantes de um país, associar os resultados a fatores contextuais, e a partir 

disso estabelecer comparativos internos e externos. Tornam-se, portanto, importantes aliados 

dos policemakers no fornecimento de informações precisas, facilitando as avaliações de 

impacto de políticas públicas e auxiliando nas tomadas de decisão. No entanto, o desempenho 

obtido por um indivíduo em uma avaliação como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 

pode ter um alto grau de contribuição de seu background familiar, principalmente em relação 

ao nível de renda familiar e escolaridade dos pais. Em países com altos níveis de desigualdade, 

como é o caso do Brasil, os níveis de renda e escolaridade diferem consideravelmente entre as 

regiões. Assim, utilizar o ENEM como ferramenta de seleção para o ensino superior, pode 

perpetuar e amplificar desigualdades sociais e regionais. Nesse sentido, o objetivo deste 

trabalho é verificar se existe influência regional sobre a nota do ENEM, principalmente pelo 

efeito das diferenças de background familiar entre as regiões. Para isso foram estimadas 

equações a partir do Método dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), utilizando os 

microdados de 2018 do ENEM. Os resultados mostraram que a região do indivíduo explica 

parte do desempenho obtido. Esse resultado encontra fortes raízes nas diferenças de influências 

regionais de fatores socioeconômicos, principalmente, renda familiar e nível de escolaridade da 

mãe dos indivíduos.  

 

Palavras-chave: Avaliações padronizadas de desempenho educacional; ENEM; Ensino 

Superior; Desigualdade Regional. 



 

 
 

ABSTRACT 

 

The standardized national assessments to measure educational performance has gained 

international relevance. This type of assessment allows measuring the average learning levels 

achieved by individuals in a country, associate the results with contextual factors, and then 

establish internal and external comparisons. They help policemakers in providing accurate 

information, facilitating public policy impact analysis and assisting in decision making. 

However, the performance obtained by an individual in an evaluation such as ENEM may have 

a high degree of contribution from their family background, especially regarding the level of 

family income and parents’ education. In countries with high levels of income and school 

attendance inequality, such as Brazil, income and education levels differ considerably between 

regions. Thus, using ENEM as a selection tool for higher education can perpetuate and amplify 

social and regional inequalities. In this sense, the objective of this work is to verify if there is 

regional influence on the ENEM results, mainly by the effect of family background differences 

between regions. For this, equations were estimated using the Ordinary Least Squares Method 

(OLS), with the ENEM 2018 microdata. The results showed that the region where the individual 

lives explains part of the obtained performance. This result finds strong roots in differences in 

regional influences of socioeconomic factors, especially family income and educational level 

of the mother. 

 

Keywords: National assessments on educational performance; standardized assessments; 

ENEM; Higher Education; regional income inequality. 



 

 
 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 - Eventos que marcaram a ascensão do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) no 

Brasil ................................................................................................................................................24 



  

 
 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1 - Número de participantes inscritos confirmados por edição do ENEM - 1998 a 2019 - 

Brasil ................................................................................................................................................25 

Gráfico 2 - Renda média mensal per capita por região do Brasil (R$) ............................................32 

Gráfico 3 - População residente por cor ou raça por região do Brasil (%) ......................................32 

Gráfico 4 - Pessoas com 25 anos ou mais que concluíram ao menos a etapa do ensino básico, por 

cor ou raça, por macrorregião do Brasil ...........................................................................................34 

Gráfico 5 - Taxa de jovens entre 18 e 24 anos regularmente matriculados no ensino superior, por 

renda domiciliar per capita no Brasil (%) ........................................................................................34 

Gráfico 6 - Média Final no ENEM 2018 de acordo com o nível de escolaridade da mãe ..............41 

Gráfico 7 - Distribuição da Escolaridade da Mãe por Região .........................................................41 

Gráfico 8 - Média Final no ENEM 2018 de acordo com a renda média familiar............................43 

Gráfico 9 - Distribuição da Renda Familiar por Região do Brasil ..................................................43 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 

 

LISTA DE TABELAS 

 

 

Tabela 1 – Proporção de alunos entre 18 e 24 anos regularmente matriculados no ensino superior 

por renda e região do Brasil (%) ......................................................................................................35 

Tabela 2 - Distribuição de candidatos da amostra por região ..........................................................39 

Tabela 3 - Nota Média das provas do ENEM por Região do Brasil ................................................40 

Tabela 4 - Resultados dos Coeficientes da Regressão .....................................................................45 

Tabela 5 - Contribuição de cada variável na nota final ...................................................................46 

 



 

 
 

SUMÁRIO 
1 INTRODUÇÃO ........................................................................................................................... 7 

2 QUALIDADE DA EDUCAÇÃO E SISTEMAS NACIONAIS DE AVALIAÇÃO 

EDUCACIONAL .......................................................................................................................... 11 

2.1 A BUSCA DOS PAÍSES POR AVANÇOS NA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO .......... 11 

2.2 SISTEMAS NACIONAIS DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ESCOLAr ............... 13 

2.2.1 Finalidade e utilização dos sistemas de avaliação .................................................... 15 

2.3 A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA COM SISTEMAS NACIONAIS DE AVALIAÇÃO DE 

DESEMPENHO ........................................................................................................................ 18 

3 O EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO (ENEM) ..................................................... 22 

3.1 ESTRUTURA DO ENEM .................................................................................................. 22 

3.2 HISTÓRICO DO ENEM ..................................................................................................... 23 

3.3 VANTAGENS E DESVANTAGENS DO ENEM ............................................................. 28 

3.4 O ENEM NO CONTEXTO DA DESIGUALDADE REGIONAL BRASILEIRA ............ 31 

4 AS DESIGUALDADES REGIONAIS E OS RESULTADOS DO ENEM ........................... 36 

4.1 METODOLOGIA ................................................................................................................ 36 

4.2 RESULTADOS ................................................................................................................... 39 

4.2.1 Análises Univariada e Bivariada ............................................................................... 39 

4.2.2 Estimação por Região do Brasil ................................................................................ 44 

4.3 ANÁLISE DOS RESULTADOS ........................................................................................ 46 

5 CONCLUSÃO ............................................................................................................................ 51 

REFERÊNCIAS ........................................................................................................................... 54 

 



7 
 

 
 

1 INTRODUÇÃO   

A Educação tem um papel importante para a sociedade e seus indivíduos, seja na redução 

de desigualdades sociais e regionais, seja no aumento de renda per capita, ou ainda no aumento de 

competitividade econômica (JAMISON; JAMISON; HANUSHEK, 2007). A possibilidade de se 

beneficiar desses efeitos positivos leva os governos a um desejo quase universal de construção de 

um sistema de ensino com alto nível de qualidade (CAPANO, 2011). No entanto, os esforços 

necessários para a busca de uma educação ampla e de qualidade podem requerer substanciais 

investimentos por parte dos governos. De acordo com o relatório Tesouro Nacional (2018), o Brasil 

investiu 6% do PIB em Educação, acima da média da OCDE de 5,5%, o que é muito positivo 

considerando os desafios que o Brasil precisa enfrentar para atingir os patamares educacionais de 

países mais desenvolvidos. No entanto, para que os resultados dos investimentos sejam os maiores 

possíveis, o direcionamento deste investimento em áreas chave é o que define a produtividade do 

investimento e os resultados em termos de qualidade (HANUSHEK, 1996).  

Diante disso, os governos têm se empenhado em elaborar e gerir políticas públicas, 

embasando a tomada de decisão em análises robustas de dados e informações (MARSH; PANE; 

HAMILTON, 2006). Em se tratando de políticas educacionais, uma das ferramentas mais utilizadas 

por governos para a avaliação contínua de seus serviços é a avaliação de desempenho educacional 

padronizada (TOBIN et al., 2015), geralmente vinculada a um sistema de avaliação mais amplo 

(HAMILTON, 2017). 

O objetivo dos governos com a utilização destes testes é avaliar tanto o nível de qualidade 

do sistema educacional como um todo, quanto os contrastes desse nível entre os diferentes grupos 

da sociedade (KELLAGHAN; GREANEY, 2001). Em termos metodológicos, existem diferentes 

formatos de avaliações padronizadas, mas grande parte delas carrega algumas características 

comuns. Para Broadfoot e Black (2004) as características mais frequentes nesses exames são: a 

elaboração e aplicação por órgãos externos às escolas, a estrutura padronizada, a aplicação em larga 

escala e a participação um grande número de indivíduos distribuídos geograficamente. 

O Brasil aderiu aos sistemas de avaliação de desempenho em larga escala no início dos anos 

1990 (BONAMINO; SOUSA, 2012), momento em que o ensino médio teve uma significativa 

expansão no país e a preocupação com o acesso à educação foi gradativamente dando lugar a uma 

preocupação com níveis de qualidade (CASTRO, 2009). O Sistema de Avaliação da Educação 
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Básica (SAEB) foi a primeira iniciativa avaliativa implementada nesses moldes no país, aplicado 

pela primeira vez em 1993, passou por diversos processos de ajustamento e modificações em sua 

estrutura e em suas funções. Uma dessas modificações foi a unificação à Prova Brasil, passando de 

um exame amostral para um exame censitário (COELHO, 2008). 

Em 1998 é lançado o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), a primeira avaliação 

direcionada ao ensino médio, última etapa da educação básica. Tendo surgido com um foco maior 

em servir como ferramenta de autoavaliação de conhecimentos para os alunos (TRAVITZKI, 

2013), o ENEM foi amadurecendo ao longo dos anos, modificando seus próprios objetivos funções 

e se tornando um instrumento central na política educacional brasileira, adquirindo um caráter 

multifacetado, com diversas funções práticas (CASTRO; TIEZZI, 2005). Entre essas funções, se 

destacam a coleta em larga escala de informações sobre o nível de aprendizado dos alunos 

(ANDRIOLA, 2011), a estratificação desses dados para favorecer análises precisas sobre o 

desempenho dos alunos (VIGGIANO; MATTOS, 2013), a utilização destes como insumos para a 

tomada de decisão da gestão pública (BROOKE; CUNHA, 2007), a padronização em larga escala 

dos currículos escolares (LOPES; LÓPEZ, 2010), e pode também servir como um sistema de 

responsabilização das instituições pelos resultados (TRAVITZKI, 2013), mesmo que com 

características de uma responsabilização fraca (ANDRADE, 2008). Mas, acima de todas essas 

funções, o ENEM tem se destacado mais fortemente como um importante instrumento de seleção 

de alunos para o ensino superior (DA SILVEIRA; BARBOSA; DA SILVA, 2015), paulatinamente 

substituindo exames vestibulares de caráter local e se firmando no Brasil um modelo centralizado 

de seleção.  

Um sistema centralizado de seleção para o ensino superior oferece uma amplitude muito 

maior de possibilidades de escolha para os alunos, uma vez que estende a possibilidade de 

ocupação de vagas para todo o território nacional. Assim, um aluno que realiza o ENEM pode ter 

acesso a cursos de nível superior em outros estados sem a necessidade de se deslocar para prestar 

um exame local. Segundo o discurso oficial do governo, isto tenderia a proporcionar uma 

democratização do acesso ao ensino superior no Brasil, equalizando a oferta e a demanda por vagas 

por meio da centralização deste processo, e assim preenchendo as vagas ociosas e permitindo o 

acesso àqueles que, por excesso de demanda em sua região, não a tinham. Entre as questões que 

surgem disso, destacam-se três: a mobilidade dos estudantes, as variáveis que influenciam 

diretamente o desempenho no ENEM, e a forma como o ENEM é afetado e afeta a estrutura de 
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desigualdade social no Brasil. 

O ENEM é um exame que aponta unicamente o desempenho do estudante em termos de 

nota (CURI; MENEZES FILHO, 2013). O resultado do exame não considera, portanto, nenhuma 

métrica que possa contextualizar o resultado obtido, de forma a reconhecer que mesmo com 

desempenho inferior, alguns alunos podem ter tido um efeito de esforço próprio maior no resultado 

(FIGUEIRÊDO; NOGUEIRA; SANTANA, 2014). Algumas exceções existem no caso da 

utilização deste como processo seletivo, já que algumas universidades estabelecem critérios 

próprios de seleção, considerando outros fatores além da nota (SANTOS, 2011). De forma geral, 

no entanto, quando apenas a nota final é considerada, as utilizações do resultado obtido no ENEM 

ficam condicionados ao desempenho em termos de nota, que por sua vez depende de variáveis que 

impactam diretamente no resultado dos alunos nas provas (FIGUEIRÊDO; NOGUEIRA; 

SANTANA, 2014). 

 Nesse sentido, é importante que o resultado seja contextualizado com variáveis 

relacionadas ao background familiar, principalmente a renda familiar e o nível de educação dos 

pais (MORRISSEY; HUTCHISON; WINSLER, 2014). Em uma estimação utilizando modelos 

hierárquicos, Curi e Menezes Filho (2013) encontram que cerca de 80% da variância de 

desempenho médio entre as escolas se devem a diferenças na composição socioeconômica de seus 

alunos. Figueirêdo, Nogueira e Santana (2014) reforçam que a escolaridade dos pais e o nível de 

renda familiar respondem em grande parte pelos resultados obtidos pelos alunos em exames. 

Assim sendo, a efetividade do ENEM na democratização do acesso ao ensino superior está 

fortemente condicionada à estrutura social do país (OLIVEIRA, 2016).  

De acordo com a PNAD 2018 o Brasil é um dos 15 países mais desiguais do mundo, com 

um índice de Gini de 0,545. Abrindo os dados da pesquisa em nível regional, se observa que a 

diferença entre a maior e a menor renda média per capita regional, referentes às regiões Sudeste e 

Nordeste respectivamente, é de 101%. Essa desigualdade encontra fortes raízes étnicas, 

educacionais e regionais (CAMPANTE; CRESPO; LEITE, 2004; SALVATO; FERREIRA; 

DUARTE, 2010). Neste contexto, o objetivo deste trabalho é verificar se existe influência regional 

sobre a nota do ENEM, analisando mais especificamente as diferenças, entre as regiões, da 

influência do background familiar no desempenho dos alunos na edição de 2018 do Exame.  

Além da Introdução, este trabalho divide-se em quatro capítulos. No Capítulo 2 

contextualiza-se o surgimento dos sistemas nacionais de avaliação educacional e a adoção destes 
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pelos países. Para tal, apresenta-se uma breve revisão bibliográfica sobre os motivos que levaram 

os países a mudar sua forma de conduzir políticas públicas nos últimos anos, e como isso afeta 

especificamente as políticas educacionais, principalmente com o surgimento dos sistemas 

nacionais de avaliação padronizada de desempenho. Ainda neste capítulo aborda-se a experiência 

do Brasil nesta área. No Capítulo 3 analisa-se de forma mais direcionada ao Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM), buscando entender as razões que motivaram a sua criação e a forma como 

se articulou com outras iniciativas governamentais para ganhar a expressão que detém hoje. Para 

isso, aborda-se um histórico do ENEM passando pelas mudanças implementadas ao longo dos 

anos até seu formato atual, além de um debate sobre pontos positivos e negativos do exame de 

acordo com diferentes visões teóricas sobre o tema. Por fim, os desdobramentos do ENEM no 

contexto da desigualdade regional brasileira. No Capítulo 4, após a explicação da metodologia 

adotada, são apresentados os resultados obtidos e a discussão quanto a identificação da existência 

de influência regional no desempenho dos alunos no ENEM. No quinto e último capítulo 

apresenta-se as considerações finais sobre o tema, destacando-se os efeitos deste exame como 

política pública. 

 

 

  



11 
 

 
 

2 QUALIDADE DA EDUCAÇÃO E SISTEMAS NACIONAIS DE AVALIAÇÃO 

EDUCACIONAL 

A busca ativa e constante por melhorias nos níveis de qualidade educacional por parte dos 

governos nacionais tem crescido fortemente ao longo das últimas décadas (CAPANO, 2011). Esse 

fator está diretamente relacionado com o crescimento do número de evidências, cada vez mais 

conclusivas, sobre os efeitos benéficos que um sistema de ensino amplo e de qualidade exerce 

sobre a redução de desigualdades sociais e regionais e o crescimento econômico de um país 

(SIANESI; VAN REENEN, 2003; WÖSSMANN; HANUSHEK, 2007). Com isso, surge a 

necessidade de criação e manutenção de políticas e instrumentos que permitam uma gestão precisa 

e contínua dos indicadores de desempenho educacional (COURTNEY, 2008).  

Nesse capítulo objetiva-se analisar por que os países buscam, principalmente por meio de 

iniciativas governamentais, elevar seu patamar de qualidade educacional. Em seguida, aborda-se 

como os desafios dessa tarefa levaram a algumas mudanças nos últimos anos na forma de conduzir 

a gestão de políticas públicas. Nesse sentido, apresenta-se uma análise mais profunda em relação 

aos sistemas nacionais de avaliação educacional e suas diferentes funções e utilidades. Por fim, 

apresenta-se uma breve análise da experiência brasileira com avaliação padronizada em larga 

escala. 

2.1 A BUSCA DOS PAÍSES POR AVANÇOS NA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO 

A busca por avanços na qualidade de aprendizagem intermediada pelas ações 

governamentais requer processos minuciosos de análise, planejamento e implementação de 

políticas de médio e longo prazos (HONIG, 2004). Não existem fórmulas ou procedimentos 

padronizados que possam ser adotados amplamente pelos países ao redor do mundo da mesma 

forma, sem adaptações significativas (GURI-ROSENBLIT; ŠEBKOVÁ; TEICHLER, 2007). O 

que se tem no momento são importantes avanços nas discussões sobre o tema e algumas conclusões 

direcionadoras, principalmente no que se refere a compreender as variáveis com maior potencial 

de impacto no nível de aprendizagem dos alunos. No entanto, mesmo que se possa esboçar um 

consenso sobre um conjunto de ações de reconhecida eficácia às quais se recomenda seguir, cada 

país possui contextos socioeconômicos próprios e diferentes níveis de maturidade de seus sistemas 
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educacionais. Portanto cada governo, ao planejar suas políticas, esbarra em desafios específicos e 

deve buscar alternativas condizentes com as suas características (OGACHI, 2009). 

O direcionamento das políticas acaba prejudicando os resultados quando as análises das 

variáveis que compõem o desempenho educacional dos alunos não são precisas. Ancorar o 

financiamento da educação sob análises de produtividade do investimento educacional se mostra, 

portanto, de grande relevância, principalmente porque estudos empíricos sugerem não haver 

correlação significativa entre a proporção de gastos com educação e desempenho dos alunos 

(HANUSHEK, 2013). Um exemplo internacional amplamente conhecido é o caso dos aumentos 

nos gastos com políticas educacionais nas escolas públicas nos Estados Unidos, tanto com reduções 

nos tamanhos das turmas quanto com aumentos nos salários dos professores (BRANCH; RIVKIN; 

HANUSHEK, 2013), mesmo que estudos empíricos demonstram não haver correlação 

estatisticamente significativa entre do desempenho dos alunos com os salários dos professores 

(HANUSHEK; KAIN; RIVKIN, 2004) e também com os tamanhos das turmas (HANUSHEK, 

1998). 

Os resultados de testes internacionais de desempenho de alunos corroboram com essa 

análise, sugerindo que outras variáveis além dos recursos são mais importantes para os resultados 

dos alunos (HANUSHEK; WÖSSMANN, 2010). Diante disso Hanushek (2013) defende, portanto, 

que o financiamento da educação seja observado sob um espectro mais amplo, no qual o debate 

sobre os níveis de gastos em educação seja complementado por análises a respeito de cada uma das 

variáveis que compõem a qualidade da educação e, mais especificamente, o desempenho dos 

alunos: 

Quais são as variáveis que realmente aumentam o desempenho dos alunos? Não é possível 
esperar um maior desempenho dos alunos simplesmente fornecendo recursos extras para 
as escolas. A forma moderna de ver o financiamento das escolas é como o suporte às 
escolas se relaciona com incentivos. (HANUSHEK, 2013, p.136, tradução nossa) 

Para o caso do Brasil, Menezes Filho e Amaral (2009) também verificam a ausência de 

relação entre os gastos com educação e o desempenho escolar. Utilizando como base as notas na 

Prova Brasil de 2005 e comparando com as despesas de cada cidade com ensino no mesmo ano, 

concluem que apenas nos municípios com alto nível de qualidade de ensino essa relação, apesar de 

pequena, chega a ser significativa. Dessa forma, defendem também uma maior atenção ao aspecto 

qualitativo da educação, sugerindo que as políticas educacionais não tenham como foco principal 

o aumento dos investimentos, mas sim análises e métricas que possam evidenciar de forma mais 
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específica quais seriam exatamente os pontos a serem melhorados (MENEZES FILHO; 

AMARAL, 2009): 

Ademais, a relação entre os recursos destinados à educação e a qualidade do ensino não é 
clara: aparentemente, questões acerca da gestão desses recursos no sistema educacional 
impedem que eles sejam convertidos em melhor qualidade da educação. (MENEZES 
FILHO; AMARAL, 2009, p. 17) 

A alocação dos investimentos deve então ser orientada tendo como base uma análise precisa 

dos impactos das políticas públicas. Nesse sentido, os sistemas de avaliação e acompanhamento 

podem ser ferramentas úteis, pois permitem identificar, de acordo com as características de cada 

região, quais são as variáveis que mais afetam diretamente os resultados (DECKER; BOLT, 2008). 

Mais importante do que isso, no entanto, é o papel destas ferramentas como norteadoras da 

definição de objetivos e metas, e do estabelecimento de critérios para a avaliação do atingimento 

dessas expectativas. Nesse sentido, mais do que uma forma de verificar os resultados obtidos, as 

avaliações seriam também uma importante forma de delinear, revisar e ajustar os resultados 

esperados (KELLAGHAN; GREANEY, 2001). 

2.2 SISTEMAS NACIONAIS DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ESCOLAR 

Os sistemas nacionais de avaliação educacional são construídos primariamente para avaliar 

o nível de qualidade que o sistema educacional como um todo está alcançando (BENAVOT et al., 

2008), a partir da mensuração dos desempenhos individuais agregados em um teste padrão aplicado 

em larga escala (NEWTON, 2007). A principal ferramenta destes sistemas é o exame padronizado 

em si, geralmente elaborado e aplicado de forma externa às escolas (REY, 2010). O 

desenvolvimento de uma ferramenta como esta, no entanto, vai muito além da elaboração de um 

teste. Primeiro, porque para avaliar um nível de qualidade e sua evolução ao longo do tempo, e 

principalmente para estabelecer metas de melhorias, é necessário definir previamente padrões de 

qualidade desejados e escalas que indiquem os níveis de adequação dos resultados obtidos aos 

resultados desejados (BENAVOT et al., 2008). Estes padrões são definidos e periodicamente 

revistos em cada sistema educacional pelos formuladores de políticas públicas de um país, e levam 

em consideração dois aspectos principais: os padrões internacionais de educação, e os objetivos 

sociais e econômicos do país diante de seu contexto socioeconômico (GOERTZ, 2001).  

O primeiro aspecto contribui com uma elucidação dos níveis educacionais atingidos a nível 

internacional, e pode servir como um parâmetro em relação ao que os alunos deveriam estar 
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aprendendo, para que posteriormente se possa comparar com o que realmente estão. A partir disso 

é possível estabelecer o que seriam níveis bons, satisfatórios ou insuficientes de aprendizado e 

discutir possíveis caminhos a serem seguidos com base nas experiências internacionais observadas 

(HAMILTON, 2017). Esse conhecimento se constrói, portanto, principalmente a partir da análise 

comparativa dos resultados de testes internacionais de avaliação de desempenho educacional, e da 

posterior discussão acadêmica a respeito das variáveis que mais impactam estes resultados (TOBIN 

et al., 2015).  

O segundo aspecto, que diz respeito a escolhas internas dos países, tem uma maior 

influência sobre a forma como o sistema de avaliação será construído (HAMILTON, 2017). Assim, 

são definidos seus objetivos dentro do sistema educacional como um todo, e também sua 

articulação com outras políticas públicas, sejam elas no âmbito da educação ou então de outras 

políticas governamentais, como políticas de inclusão social ou de estratégia de direcionamento 

econômico (KORNHABER, 2004). Existem diferentes motivos que levam países a adotarem 

sistemas nacionais de avaliação externa. Kellaghan e Greaney (2001) sugerem alguns dos objetivos 

mais frequentes, os quais podem ser sintetizados em alguns pontos: 

I. Manutenção dos padrões de qualidade educacionais já alcançados pelo país, seja pelo receio 

de que esses padrões podem vir a se deteriorar com o tempo, ou então para garantir que este 

nível se mantenha ao empreender algum processo de reformulação da educação para se 

adequar a mudanças sociais e culturais no mundo; 

II. A busca de níveis mais altos de qualidade educacional, para fortalecer o nível intelectual e 

científico de um país, ou mesmo para atender às demandas de força de trabalho com alta 

qualificação; 

III. Estratégia para aumentar a competitividade econômica do país em relação a outros países; 

IV. Estabelecer um sistema mais amplo de coleta de informações úteis para que os 

formuladores de políticas públicas possam fazer análises mais robustas;  

V. Padronização do ensino em países com elevada dimensão geográfica ou população 

numerosa. 

Como se pode ver, essas motivações geralmente estão atreladas a um conjunto de objetivos 

específicos de cada governo federal, complementares entre si, e que podem ser de curto ou longo 

prazo. Essa relação acontece porque os sistemas de avaliação transbordam a esfera da educação e 
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surgem como uma ferramenta aliada dos governos para o alcance de resultados sociais e 

econômicos esperados em nível agregado (NEWTON, 2007).  

Os sistemas de avaliação adotados por cada país diferem também nas suas características 

de formulação, aplicação e utilização de resultados. O formato exato de cada uma dessas variáveis 

depende de aspectos econômicos, sociais e culturais da região onde o sistema é aplicado (BLACK; 

WILIAM, 2007), e deve ser condizente com a realidade local (HANUSHEK; LINDSETH, 2009). 

Entre as características, é possível citar o momento escolar no qual o teste é aplicado, a frequência 

em que os testes são aplicados, os conteúdos abordados, a estrutura das questões e a extensão do 

teste, a participação voluntária ou obrigatória, aplicação amostral ou populacional, entre outras 

(BLACK; WILIAM, 2007). 

2.2.1 Finalidade e utilização dos sistemas de avaliação 

O propósito de uma avaliação externa pode estar atrelado a objetivos individuais, 

institucionais ou mesmo sistêmicos. Em qualquer um dos casos, o objetivo pode ser considerado a 

mensuração da performance dos alunos, tomando essa medida como base para aplicações diversas 

(TOBIN et al., 2015). Do ponto de vista individual, para uso próprio do aluno, a avaliação pode ser 

útil para que, por um lado, o aluno possa entender seu próprio nível de conhecimento nos tópicos 

abordados pelo teste, e também as eventuais lacunas de conhecimento às quais deve dar maior 

ênfase nos estudos (LEITHWOOD; EARL, 2000). Por outro lado, a partir de seu resultado 

individual no teste o aluno pode ainda tomar conhecimento de suas maiores habilidades e aptidões, 

para então basear suas escolhas futuras de continuidade de estudos ou carreira (DECKER; BOLT, 

2008). 

Os testes podem ser utilizados também como forma de ranqueamento, classificação e 

seleção para processos seletivos, sejam eles vinculados a fins educacionais ou profissionais, uma 

vez que permitem a comparação entre pares ao avaliar alunos de um mesmo estágio escolar 

(MERISOTIS; SADLAK, 2005). Na seção 3.2 será visto que o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) surgiu no Brasil muito alinhado com essas duas possibilidades de utilização, 

principalmente como forma de autoavaliação para os alunos. No entanto evoluiu e se articulou ao 

longo do tempo com outras iniciativas dentro das políticas educacionais brasileiras, vindo a se 

tornar um importante mecanismo de seleção para o ensino superior. Esta última é uma utilização 
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muito frequente de sistemas nacionais de avaliação em diferentes países do mundo (DECKER; 

BOLT, 2008). 

Alguns desses sistemas de seleção de alunos para o ensino superior, baseados em avaliação 

padronizada externa, têm no resultado do teste o principal mecanismo de classificação e 

ranqueamento, como é o caso do próprio modelo brasileiro através do Sisu. Outros processos de 

seleção utilizam a nota no exame como um dos critérios de avaliação, como é o caso de algumas 

universidades públicas e privadas brasileiras, que geralmente aplicam adicionalmente um 

vestibular próprio. Outros sistemas de seleção ainda, como é o caso do modelo americano, possuem 

um olhar dividido em múltiplas dimensões e consideram uma ampla gama de fatores além de uma 

prova específica, entre os quais a média das notas dos estudantes ao longo de sua educação básica, 

o envolvimento comunitário e a participação em atividades sociais, envolvimento com esportes, e 

também cartas de recomendação de professores anteriores. O nível de importância de cada um dos 

itens é definido por cada instituição de acordo com as características e habilidades que consideram 

importantes para seu corpo discente (GEISER, 2009). Alguns autores defendem que este último 

formato de seleção favorece a existência um público universitário diverso ao considerar 

características da personalidade do aluno e, dessa forma, contextualizar seu desempenho (ASTIN; 

OSEGUERA, 2004). 

Entretanto é possível afirmar que a utilização mais importante e mais abrangente dos 

resultados das avaliações é como base de informações a serem utilizadas para orientar as políticas 

educacionais (REY, 2010). Uma das principais vantagens da aplicação de exames padronizados 

em larga escala é a coleta de um massivo montante de informações, que permite não só uma visão 

mais nítida do nível de qualidade do sistema como um todo, mas principalmente permite estratificar 

esse desempenho geral em diferentes níveis, e a partir disso, associar estes níveis aos diferentes 

grupos da população. Ao aplicar um mesmo teste padrão para uma grande população é possível 

contextualizar os diferentes grupos que a compõem, não apenas no que se refere às diferenças nos 

resultados obtidos, mas na busca por compreender o que leva tal grupo a tal resultado (NEWTON, 

2007). 

As variáveis que mais impactam a performance dos estudantes em avaliações padronizadas, 

bem como sua intensidade de influência, podem variar entre países, principalmente devido aos 

contextos locais e às diferenças nos sistemas educacionais (TOBIN et al., 2015). Por isso, as bases 

de dados coletadas nessas avaliações são de extrema importância para as autoridades locais. A 
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partir delas é possível que se transforme os dados em informação útil, que vai desde entender quais 

são as áreas de conhecimento na qual os estudantes demonstraram, em média, menor apropriação 

conceitos ensinados, até a análise de quais são os grupos da população, em termos de renda per 

capita ou região de residência, que performaram pior e o quão pior foi esta performance.  

 Essas e outras análises se tornam mais fáceis de serem conduzidas quando existe uma 

coleta abrangente de dados oriundas das avaliações padronizadas e externas às escolas. Este é um 

dos motivos pelos quais elas passaram a ter uma maior relevância em diversos países do mundo 

nos últimos anos, principalmente como mecanismo de monitoramento e de avaliação constante da 

eficiência das políticas públicas educacionais (GOERTZ, 2001). Também é uma forma de 

adequação da qualidade do ensino local quando comparado a seus pares, seja a nível internacional 

ou regional (KLINGER, 2014). 

A implementação desse tipo de exame é, portanto, fundamental, porém não suficiente, para 

a gestão de políticas educacionais. É importante que os resultados obtidos se transformem em 

informação para análise, e que estas possam gerar insumos para a tomada de decisão da gestão 

pública (HAMILTON, 2017). Dito de outra forma, é importante que o sistema de avaliação se 

conecte a um arcabouço maior dentro da gestão de políticas de educação, se articulando com outras 

ferramentas e iniciativas da gestão pública. 

 Uma forma de empreender esta relação entre as esferas é a adoção de um sistema de 

accountability (KELLAGHAN; GREANEY, 2001). De acordo com Alexander (2000), uma 

política como esta compreende, em linhas gerais, as seguintes características: (i) estabelecimento 

de padrões educacionais mínimos; (ii) elaboração e aplicação de testes de proficiência para avaliar 

os conhecimentos adquiridos pelos alunos; (iii) divulgação dos resultados dos testes, geralmente 

por escola; e (iv) implementação e gestão de políticas para a melhoria no desempenho dos 

estudantes. 

Os sistemas de accountability podem simplesmente divulgar os resultados obtidos nos 

testes, ou então podem estar atrelados sistemas de responsabilização. Essa experiência começou 

também nos Estados Unidos, onde alguns estados passaram a atribuir bonificações e penalidades a 

diretores e professores de escolas de acordo com o desempenho dos alunos. Hanushek e Raymond 

(2004) chamam os estados que implementam e os que não implementam essa responsabilização, 

respectivamente, de consequential states e report card states. Evidências mostram que países que 

investem mais em recompensas para professores, baseados em métricas de desempenho, 
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apresentam resultados melhores na performance dos estudantes, mantendo as demais variáveis 

constantes (WOESSMANN, 2011). O formato ideal dessas estruturas de financiamento baseadas 

em incentivos, contudo, varia consideravelmente de uma região para outra, dependendo de aspectos 

culturais e institucionais (HANUSHEK; LINDSETH, 2009). Quando as consequências dessas 

políticas são apenas simbólicas, elas são chamadas de low stakes ou de responsabilização branda; 

já quando as consequências são sérias, elas são chamadas de high stakes ou de responsabilização 

forte (JAMES S. COLE; STEVEN J. OSTERLIND, 2008). 

2.3 A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA COM SISTEMAS NACIONAIS DE AVALIAÇÃO DE 

DESEMPENHO 

No Brasil as avaliações de desempenho passaram a ser tratadas como uma alternativa 

interessante para acompanhar, e de certa forma até mesmo gerenciar, os padrões de qualidade da 

educação oferecida no país. Especialmente entre as décadas de 1980 e 1990, quando houve um 

crescimento acelerado de oferta educacional, tanto no ensino público quando no privado 

(SCHWARTZMAN, 2013). 

As avaliações externas começaram a ser introduzidas em 1990, com a criação do Sistema 

de Avaliação da Educação Básica (SAEB), que representou a primeira ação com aplicação de 

provas e levantamento de dados sobre educação em larga escala no país (CASTRO; TIEZZI, 2005). 

Criado com o apoio da PNUD1, o Saeb é um conjunto de avaliações externas em larga escala que 

permite ao INEP2 realizar um diagnóstico da educação básica em diferentes regiões brasileiras, 

analisando fatores que podem interferir diretamente no desempenho do estudante (INEP, 2019). O 

principal objetivo do Saeb é avaliar os sistemas de ensino e, a partir dos resultados, oferecer 

informações relevantes para que os formuladores de políticas educacionais possam planejar e agir 

de forma mais assertiva (CASTRO, 2009).  

A partir de 1995 o SAEB adotou algumas modificações em sua metodologia, que definiram 

a sua estrutura atual. Entre as mudanças, passou a considerar em sua amostra o Ensino Médio e a 

rede privada de ensino, adotou a metodologia da Teoria da Resposta ao Item (TRI)3, definiu um 

 
1 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
2 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
3 De Acordo com o Portal do MEC, a TRI não contabiliza apenas o número total de acertos no teste, já que utiliza uma 
metodologia na qual o item é a unidade básica de análise. O desempenho em um teste, portanto, pode ser explicado 
pela habilidade do avaliado e pelas características específicas das questões. 
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escopo de áreas do conhecimento a serem priorizadas (Matemática, com foco em resolução de 

problemas, e Língua Portuguesa, com foco em leitura), e passou a aplicar questionários para coletar 

informações socioeconômicas dos alunos que realizavam a prova. Desde então os testes e 

questionários são aplicados a cada dois anos em alunos de 4ª e 8ª séries do ensino fundamental e 

da 3ª série do ensino médio, com aplicação amostral em escolas das redes pública e privada. A 

divulgação de resultados do Saeb permite analisar a variação do desempenho dos alunos ao longo 

do tempo, e fazer comparações entre os estados, entre escolas públicas estaduais e municipais, entre 

as escolas públicas e as particulares, e outros tipos de comparação (BONAMINO; SOUSA, 2012).  

De acordo com Castro (2009) ao atrelar o registro do desempenho às informações 

socioeconômicas do aluno, o Saeb permite avaliar quais são os fatores internos e externos à 

educação em sala de aula que influenciam o aprendizado do aluno. Entre os fatores internos, é 

possível considerar a infraestrutura das escolas, a qualidade dos professores, os efeitos da 

repetência, o tempo de permanência na escola, o uso do tempo em sala de aula, entre outros. Alguns 

dos fatores externos são o nível de renda familiar, o grau de escolaridade dos pais, e o contexto 

social da região onde o aluno vive.  

Entre as limitações do Saeb é possível citar o fato de que, por coletar os dados de forma 

agregada, não é possível fazer um acompanhamento individual da evolução do desempenho dos 

alunos (FRANCO, 2001), dificultando também a implementação de políticas de responsabilização 

de professores e diretores sobre os resultados (BONAMINO; SOUSA, 2012). Além disso, a sua 

forma amostral não garantia que seus resultados representassem de forma fidedigna a diversidade 

regional e social brasileira (FRANCO, 2001). 

Esse é um dos motivos que levou o governo federal a dar um novo passo no avanço da 

avaliação de desempenho escolar no Brasil em 2005, com a criação da Avaliação Nacional do 

Rendimento Escolar (Prova Brasil). O objetivo com esta avaliação era aumentar a quantidade e a 

qualidade de informações coletadas para permitir diagnósticos mais precisos e com maior 

integração entre os sistemas educacionais públicos regionais brasileiros, principalmente se 

aprofundando nas especificidades dos municípios e escolas (FERNANDES; GREMAUD, 2009), 

e buscando paulatinamente criar um sistema de accountability no Brasil (SCHNEIDER; NARDI, 

2014). 

Com uma estrutura fortemente influenciada pela metodologia do Saeb, a principal diferença 

da Prova Brasil era o fato de ser censitária. Sua aplicação também se dá a cada dois anos em alunos 
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de 4ª e 8ª séries abrangendo as áreas de Matemática e Língua Portuguesa (SCHNEIDER; NARDI, 

2014). Como utilizam a mesma metodologia de formulação, a Prova Brasil e o SAEB acabaram 

sendo unificados em 2007, fundindo aspectos específicos de cada uma das provas4, mas utilizando 

os mesmos testes e questionários, passando então a se constituir uma avaliação única 

(FERNANDES; GREMAUD, 2009). 

Em 2007 a nota da Prova Brasil foi integrada ao Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) e, junto com os dados do Censo Escolar, se tornou referência para a definição de 

metas a serem gradualmente alcançadas pelas redes públicas de ensino (BONAMINO; SOUSA, 

2012). O IDEB de uma escola ou rede de ensino é definido, portanto, como um produto do 

indicador de desempenho ou nível médio de conhecimento dos alunos obtido pela Prova Brasil, e 

um indicador de rendimento, definido como valor médio das taxas de aprovação da escola através 

do Censo Escolar (ALMEIDA; DALBEN; FREITAS, 2013). Contudo, como qualquer outro 

índice, o IDEB possui limitações de representatividade. Uma das críticas ao indicador reside na 

negligência das diferenças socioeconômicas das diversas escolas mensuradas, uma vez que não se 

pode tratar dessas de forma isolada de seu contexto social (FREITAS, 2007). Para Almeida, Dalben 

e Freitas (2013) o índice atual acaba por premiar escolas muitas vezes em função de diferenciações 

ligada às capacidades socioeconômicas dos alunos que a frequentam, variáveis externas à escola, 

mas altamente correlacionadas com o desempenho escolar. Assim: 

A média do desempenho cognitivo dos alunos de uma dada escola não pode ser tomada 
como uma medida de sua qualidade, já que escolas diferentes têm alunos com perfis 
socioeconômicos muito diferentes, e é amplamente conhecida a influência do nível 
socioeconômico no desempenho dos alunos da educação básica (SOARES; ANDRADE, 
2006, p. 118) 

Utilizando a metodologia proposta por Braun, Chudowsky e Koenig (2010), Almeida, 

Dalben e Freitas (2013) analisam proficiência média dos alunos em Leitura e o valor médio 

agregado pelas escolas. Por meio deste trabalho, os autores concluíram que não há possibilidade 

de associação direta entre os desempenhos divulgados a partir das avaliações realizadas em larga 

escala no Brasil e a definição de boas escolas, uma vez que muito do rendimento se dá a partir das 

próprias condições econômicas dos alunos.  

 
4 Antes da união das avaliações, o aluno que realizava o Saeb respondia ao teste de Português ou de Matemática, 
enquanto o aluno que realizava a Prova Brasil respondia ambos. Com a junção, os alunos passaram a responder ambos.   
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[...] confirma-se a não possibilidade de associação direta entre os rendimentos divulgados 
a partir das avaliações em larga escala conduzidas no Brasil (transversais ou seccionais) e 
a definição de boas escolas (escolas eficazes), já que muito do rendimento medido se deve 
ao nível de entrada do aluno e a seu NSE, não sendo especificamente evidência do trabalho 
desenvolvido nas instituições. (ALMEIDA; DALBEN; FREITAS, 2013, p. 1166) 

A avaliação da educação no Brasil passou a desempenhar um papel central nas estratégias 

de melhoria e ampliação do sistema de ensino. Iniciativas como a criação do SAEB, do IDEB e do 

ENEM significaram um grande avanço no debate educacional do país (SOARES; XAVIER, 2013). 

É preciso, portanto, considerar sua importância na construção de instrumentos de informação sobre 

o desempenho de alunos e das escolas (COELHO, 2008). No entanto, se observa que as avaliações 

apresentam limitações importantes, principalmente por não contextualizar em seu resultado fatores 

que contribuem diretamente para desempenho nas provas, como as circunstâncias socioeconômicas 

dos alunos e das escolas. Esta limitação é particularmente importante em um país com alto índice 

de desigualdade social, como é o caso do Brasil.  

Este trabalho trata especificamente do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o qual 

analisa-se em profundidade no capítulo seguinte. Mas é importante observar que os limites aqui 

apresentados para as avaliações discutidas neste capítulo se manifestam também nos resultados do 

ENEM. As consequências dessas fraquezas, no entanto, se revelam distintas. Afinal, as avaliações 

feitas na educação primária, antes do Ensino Médio, não as mesmas consequências diretas para o 

aluno, servindo mais para a gestão pública internalizar e analisar as informações. As avaliações 

aplicadas na educação secundária, nomeadamente o ENEM, atuam de forma mais direta no futuro 

dos alunos avaliados, já que o acesso ao Ensino Superior é fortemente condicionado ao 

desempenho neste exame. 
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3 O EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO (ENEM) 

O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) é um sistema nacional de avaliação 

educacional que, de acordo com o INEP (2019), tem como objetivo principal avaliar o desempenho 

do estudante ao final da educação básica. O exame foi crescendo em abrangência e relevância ao 

longo dos anos e passando por diversas transformações, tanto em sua estrutura quanto em seus 

objetivos e funções. 

 Na Seção 3.1 apresenta-se primeiramente a estrutura do exame em sua formatação atual. 

Em seguida, na Seção 3.2, expõe-se um breve histórico do referido Exame, buscando 

principalmente demonstrar sua articulação com outras políticas públicas nacionais, as quais 

fortaleceram sua importância como instrumento de avaliação. Na Seção 3.3 apresenta-se um breve 

debate acadêmico com a visão de alguns autores sobre as vantagens e desvantagens da utilização 

do ENEM como política nacional. Por fim, na Seção 3.4 apresenta-se uma sumarização da situação 

do Brasil em termos de desigualdade social e regional, permitindo assim fazer uma análise mais 

precisa dos potenciais e das limitações do ENEM neste contexto. 

3.1 ESTRUTURA DO ENEM 

O ENEM é uma avaliação elaborada e aplicada de forma externa às escolas, pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), uma autarquia federal 

vinculada ao Ministério da Educação (MEC). A aplicação da prova é dividida em dois dias 

diferentes e acontece anualmente de forma descentralizada, sendo aplicada em mail de mil 

municípios brasileiros de todos os estados do Brasil e do Distrito Federal5. A realização da 

avaliação é voluntária e a alocação dos candidatos por local de realização do exame leva em conta 

o endereço de residência do estudante e a infraestrutura de transporte local, de forma que sua 

logística de deslocamento seja facilitada.   

A estrutura da avaliação é composta uma redação em Língua Portuguesa com tema definido 

e quatro provas objetivas, cada uma contendo 45 questões de múltipla escolha. As provas objetivas 

se dividem nas áreas de Ciências Humanas e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias, Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e Matemática e suas Tecnologias. A 

 
5 De acordo com o MEC, na edição de 2018 do ENEM as provas foram aplicadas 10.718 locais distribuídos em 1.725 
municípios. 
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avaliação da redação é feita por 5 corretores que, de forma independente, atribuem notas de 0 a 

1000, e uma média simples das notas atribuídas individualmente compõe a nota final. As provas 

objetivas, por sua vez, apesar de terem uma escala que permite que a nota varie entre 0 e 1000, não 

possuem exatamente uma nota mínima ou máxima, pois sua correção é feita utilizando a 

metodologia da Teoria da Resposta ao Item (TRI), a qual considera o nível de dificuldade de cada 

questão, e não apenas o número de erros e acertos. Em 2018, por exemplo, a nota mínima na prova 

de Ciências da Natureza e suas Tecnologias foi 362,5 e a nota máxima foi 869,6. 

 A formulação atual do exame é resultado de diversas modificações que aconteceram ao 

longo de suas edições anteriores, com uma busca constante pelo aprimoramento da avaliação em 

si e também de seus objetivos e funções. Para uma melhor compreensão contextual do ENEM como 

ferramenta estratégica das políticas públicas educacionais do governo brasileiro, é importante fazer 

uma breve contextualização da construção deste exame e de sua articulação com outras ferramentas 

e programas voltados ao fomento da educação no Brasil. 

3.2 HISTÓRICO DO ENEM 

 O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) foi instituído em 1998 pela Portaria MEC nº 

438/1998, com a proposta de implementar uma avaliação padronizada e aplicada em larga escala 

com foco no Ensino Médio. Concepção semelhante à dos sistemas de avaliação já existentes no 

Brasil para o Ensino Fundamental.  Nos primeiros anos do exame os objetivos oficiais do governo 

com a avaliação não faziam nenhuma relação ao potencial impacto que as análises dos resultados 

poderiam ter na formulação de políticas públicas. De acordo com o Documento Básico do ENEM, 

publicado pelo Ministério da Educação (2002), os três objetivos do Exame Nacional do Ensino 

Médio no momento de sua criação eram: 

a. oferecer uma referência para que cada cidadão possa proceder a sua autoavaliação com 
vista às suas escolhas futuras, tanto em relação ao mercado de trabalho quanto em relação 
à continuidade de estudos; 
b. estruturar uma avaliação da educação básica que sirva como modalidade alternativa ou 

complementar aos processos de seleção nos diferentes setores do mundo do trabalho; 

c. estruturar uma avaliação da educação básica que sirva como modalidade alternativa ou 

complementar aos exames de acesso aos cursos profissionalizantes pós-médios e ao ensino 

superior. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2002, p. 7-8) 

Embora em sua idealização o Exame tenha sido pensado considerando mais o primeiro dos 

três objetivos apresentados, foi o terceiro deles que veio a se concretizar de forma mais forte 
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(TRAVITZKI, 2013). De acordo com os Microdados do ENEM 2018, 76% dos alunos que 

realizaram a prova neste ano, fizeram com o objetivo de ingressar no ensino superior, enquanto 

12% fizeram a prova apenas para fins de teste. A predominância deste terceiro objetivo em relação 

aos outros não surgiu de forma orgânica, afinal, ao longo de suas edições o ENEM foi se 

aproximando de outras políticas educacionais do governo federal, principalmente relacionadas a 

acesso ao ensino superior. 

Quadro 1 - Eventos que marcaram a ascensão do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) no Brasil   

Ano Acontecimento 

1998 O ENEM é implementado e conta com 157.221 inscritos na 1ª edição 

1999 93 instituições aderem aos resultados do ENEM em seus vestibulares 

2000 Começam a ser oferecidos recursos de acessibilidade 

2001 
Concluintes do Ensino Médio e pessoas que se declararam impossibilitadas de pagar a taxa, passam 
a ter direito à inscrição gratuita 

2002 50% dos concluintes do Ensino Médio participam da edição 

2004 Prouni passa a usar a nota do Enem para concessão de bolsas de estudos nas IES 

2005 67% dos participantes realizaram o Enem com o objetivo de ingressar no Ensino Superior 

2006 
Acessibilidade: Participantes com renda familiar de até dois salários mínimos passaram da metade 
do público que fizeram a prova 

As médias do ENEM por escola começam a ser publicadas 

2007 
É criado o REUNI, programa para ampliar a oferta de vagas no Ensino Superior do Governo Federal   

Número de municípios com aplicação do ENEM passa de 804 a 1.324 

2009 
É criado o Sistema de Seleção Unificada (Sisu), para utilizar o resultado do ENEM no acesso às IES. 

O ENEM muda de formato, passando a ter a estrutura atual, com 180 questões 

2010 
O ENEM passa a poder ser utilizado como certificação de Ensino Médio concluído 

Os resultados passam a ser adotados como pré-requisito para o Fies 

2012 
Primeiro ano em que participantes que se declaram negros e pardos foram a maioria, totalizando 
53% dos inscritos 

Isenção da taxa concedida a 70% dos participantes 

2013 Pela primeira vez, quase todas as instituições federais adotam o Enem como critério de seleção 

2014 Universidades portuguesas passaram a aceitar o Enem em seus processos seletivos 

2015 
Começa a ser quantificado o número de "treineiros", participantes que realizam o exame apenas para 
testar seus conhecimentos 

2016 Segurança: Foi iniciada a coleta de dado biométrico durante a aplicação da prova. 

2017 
Após realização de consulta pública com a população para direcionar melhorias, o Enem passa a ser 
aplicado em dois domingos consecutivos 

2018 
Os isentos ausentes no ano anterior tiveram de justificar o motivo da falta para garantir a gratuidade 
novamente, e o Enem 2018 teve o menor índice de faltosos desde 2009 

Fonte: Elaboração própria com dados do Inep (2019) 
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Em 1999, na segunda edição do exame, 93 instituições de Ensino Superior já aderiam aos 

resultados do ENEM em seus processos de seleção, ainda de forma independente, com a iniciativa 

partindo das próprias instituições (INEP, 2019). Este papel do exame como ferramenta de seleção 

em universidades foi se aprofundando a cada edição, muito em função de algumas das iniciativas 

e acontecimentos apresentados no Quadro 1. Entre as iniciativas, se destacam a implementação da 

isenção da taxa de inscrição para o exame em 2001, e o fomento à oferta de vagas no Ensino 

Superior com o surgimento do Programa Universidade para Todos (Prouni) em 2004, que teve a 

vinculação de seus dados socioeconômicos ao ENEM em 2005. Cabe ainda citar os crescentes 

esforços logísticos por parte da organização do Exame em termos de acessibilidade, tanto no que 

se refere a indivíduos com necessidade de recursos especiais, quanto na abrangência regional dos 

locais de aplicação das provas.  

 

Gráfico 1 - Número de participantes inscritos confirmados por edição do ENEM - 1998 a 2019 - Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Inep (2019) 

 

Os impulsos mais fortes na relevância do ENEM como sistema de seleção para o Ensino 

Superior, no entanto, foram a mudança metodológica introduzida em 2009, que fez com que o 

exame passasse a ter o formato atual de prova, e a criação do Sistema de Seleção Unificada (Sisu), 

também em 2009. O Sisu é definido pela Portaria Normativa nº 2 de 26 de Janeiro de 2010 como 

um “sistema informatizado do Ministério da Educação por meio do qual instituições públicas de 
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ensino superior oferecem vagas a candidatos participantes do Enem” (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2010). De acordo com o quadro de vagas divulgado pelo MEC, em 2019 o Sisu teve 

235.476 vagas ofertadas para ingresso no primeiro semestre, em 128 Instituições de Ensino 

Superior participantes, para as quais 1.823.871 participantes de inscreveram. 

Segundo Travitzki (2013), entre 1998 e 2008 o objetivo com o ENEM era mais voltado à 

preparação dos indivíduos para o exercício da cidadania, enquanto a partir de 2009 passou a ter um 

objetivo direcionado à preparação para o Ensino Superior. Coube às universidades, públicas ou 

privadas, a autonomia de definir a forma de utilização do ENEM enquanto processo seletivo, 

podendo optar entre quatro opções: i) fase única; (ii) primeira fase de seleção; (iii) complementar 

ao vestibular específico da instituição; (iv) única fase para preenchimento de vagas remanescentes 

(CARNEIRO, 2012). 

Como pôde ser observado no Gráfico 1, essas articulações do Exame com outras políticas 

foram alterando significativamente o número de participantes inscritos em cada edição. Ao passo 

em que seu nível de maturidade como exame de avaliação de desempenho foi aumentando, o 

ENEM teve também uma elevação na sua robustez como ferramenta de apoio à gestão de políticas 

públicas (BONAMINO; SOUSA, 2012). O crescente número de participantes inscritos no exame 

(de 157.221 na primeira edição, em 1998, para 5.095.308 na última edição, em 2019) permitiu 

coletas cada vez mais massivas de informações sobre os estudantes e seus contextos 

socioeconômicos. Também passou a ser possível estratificar o desempenho, analisando este por 

regiões, escolas, redes de ensino, entre outros, permitindo que a gestão pública pudesse estabelecer 

análises mais precisas e tomar decisões mais assertivas (PACHECO, 2013). E o interesse por essa 

gestão de políticas fortemente pautada por resultados teve sua raiz diretamente relacionado a 

implantação do Reuni (ARAÚJO; PINHEIRO, 2010). 

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

(Reuni) foi lançado em 2007 por meio do Decreto nº 6096/2007, com o objetivo de “criar condições 

para a ampliação do acesso e permanência na educação superior, no nível de graduação, pelo 

melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades 

federais” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2007). Ainda de acordo com Ministério da Educação 

(2007), entre as diretrizes do programa destacava-se o foco em redução das taxas de evasão, 

ampliação da assistência estudantil, ocupação das vagas ociosas e aumento de vagas para ingresso 

no ensino superior, aproveitando as estruturas existentes das universidades. Nesse processo, coube 
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às universidades a elaboração, apresentação e implementação dos respectivos planos de 

reestruturação, enquanto o papel do MEC se ateve ao acompanhamento e controle sobre o alcance 

das metas (ROBERTO, 2011).  

A proposição do Reuni levou a muitos questionamentos a respeito dos objetivos do 

programa, bem como sobre sua estrutura e potencial de sucesso, com a maior parte das críticas 

direcionadas ao foco da iniciativa e à forma de financiamento. Alguns autores criticam o fato de 

que o Reuni teve como foco apenas o Ensino, e que nenhuma menção é feita à Pesquisa ou outras 

atividades das universidades (BESSA LÉDA; MANCEBO, 2009). Outros autores questionam o 

molde da contrapartida orçamentária para a realização do programa, que apesar de vincular os 

repasses ao cumprimento das etapas e ao alcance das metas, claramente condiciona o atendimento 

das propostas à capacidade orçamentária e operacional do Ministério da Educação (SILVA; 

CASTRO, 2015).  

Essa discussão vai além dos objetivos deste trabalho, cabendo aqui comentar sobre o Reuni 

apenas sob a ótica de seus impactos no ENEM, na qual dois pontos merecem especial atenção. O 

primeiro ponto é que ao buscar explicitamente uma ampliação significativa da oferta de vagas no 

Ensino Superior público, no curto prazo, o programa teve impacto direto no aumento da relevância 

do ENEM como ferramenta de acesso ao ensino superior (PACHECO, 2013). No Gráfico 1 se 

verifica um significativo aumento do número de inscritos no exame após 2007. No entanto ressalta-

se que não foram encontrados estudos que demonstrassem de forma clara a relação direta entre o 

aumento da oferta de vagas pelo Reuni e o crescimento da procura pelo ENEM.  

O segundo ponto é que, ao definir indicadores e metas claras a serem seguidas, o MEC lança 

através do Reuni uma nova forma de se relacionar com as Instituições Federais de Ensino Superior 

(IFES), pautando o controle da gestão das universidades por indicadores e resultados (ARAÚJO; 

PINHEIRO, 2010). De acordo com Araújo e Pinheiro (2010) “Privilegia-se assim uma orientação 

para resultados e obriga as instituições a repensar suas práticas de gestão para que os resultados 

sejam efetivamente produzidos”. Essa mudança no relacionamento entre governo e instituições, 

com maior enfoque em resultados e indicadores, estimulou a utilização dos resultados do ENEM 

como ferramenta de gestão, servindo de base para o estabelecimento de metas e a realização de 

análises mais apuradas sobre todos os atores envolvidos no processo de Ensino. 
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3.3 VANTAGENS E DESVANTAGENS DO ENEM 

 Diante de tamanho crescimento na relevância que o Exame Nacional do Ensino Médio 

adquiriu ao longo de seus vinte anos de existência no sistema educacional brasileiro, cabe uma 

breve discussão sobre seus limites e possibilidades, em suas variadas dimensões de utilização. Esta 

seção traz, portanto, uma rápida exposição de diferentes visões a respeito dos efeitos do ENEM. 

O primeiro avanço proporcionado pelo ENEM que merece reconhecimento é o fato de ter 

facilitado a coleta em larga escala de conteúdo estatístico, permitindo assim a transformação destes 

dados em informação útil para análise e avaliação de políticas públicas (ANDRIOLA, 2011). O 

ENEM possibilitou à gestão pública a identificação mais clara de problemas no processo de 

aprendizagem dos alunos, assim como a contextualização destes problemas em espectros sociais e 

regionais, direcionando a partir disso as ações de correção e fortalecimento do sistema educacional 

(CASTRO; TIEZZI, 2005). Portanto, ao se constituir como a primeira iniciativa de avaliação 

implantada com o foco específico no ensino médio (CARNEIRO, 2012), complementa aquilo que 

se previa no artigo 9º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, a qual define 

que a União se encarregaria de “assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar 

no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando 

a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino” (BRASIL, 1996).  

O ENEM também se estabeleceu como uma importante forma de responsabilização no 

sistema educacional por meio do ranking das escolas, podendo servir de incentivo e parâmetro para 

melhorias às instituições (TRAVITZKI, 2013). Andrade (2008) reforça a ideia da existência de 

uma responsabilização, porém de intensidade fraca, mas que é um começo importante na 

construção de um possível sistema de accountability através dos resultados dos resultados do 

exame. 

 No que diz respeito à capacidade de avaliação dos alunos, alguns autores elogiam sua 

estrutura e metodologia. Andriola (2011) afirma que o ENEM está de acordo com os modelos 

modernos de avaliação, os quais buscam transformar o ensino médio ao avaliar, acima de tudo, 

habilidades e competências humanas, e não simplesmente a absorção de conhecimentos escolares 

específicos. Além disso, ao focar na mensuração do desenvolvimento de habilidades cognitivas, 

acaba induzindo as escolas e professores a adotar uma proposta pedagógica centrada no 

desenvolvimento de competências relevantes para o cidadão dessa nova sociedade moderna 

(ANDRIOLA, 2011). Castro e Tiezzi (2005) afirmam que a metodologia do ENEM tem ajudado a 
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incorporar na estrutura educacional do Brasil alguns pilares que direcionam o ensino médio no 

país, principalmente a interdisciplinaridade, e a contextualização na resolução de problemas. 

Utilizando o Modelo dos Três Níveis de Habilidades Cognitivas, Gomes e Borges (2009) 

concluíram que o Exame Nacional do Ensino Médio tem sido eficaz em privilegiar as atividades 

de Resolução de Problemas, Rapidez Cognitiva e Compreensão Verbal, configurando ENEM como 

um teste robusto na avaliação das habilidades dos alunos. 

Por outro lado, existem críticas à metodologia e às imposições que a avaliação executa no 

sistema de ensino. Em se tratando de uma avaliação em larga escala que busca estabelecer 

comparações entre alunos e escolas, a Teoria da Resposta ao Item pode não ser a metodologia mais 

adequada para a correção das questões, visto que sua utilização impede que os itens da prova sejam 

reaplicados em provas futuras (ANDRADE, 2012). Para Schwartzman (2013) o maior problema 

do ENEM, além da metodologia, é que ele acaba impondo às escolas um mesmo currículo de 

ensino, desconsiderando aspectos vocacionais e de interesse pessoal do aluno. Isso é 

particularmente problemático no Brasil, dada a proporção de evasão escolar no ensino médio 

existente no país (SCHWARTZMAN, 2013). 

Outra limitação do exame é o baixo grau de mensuração do efeito escola no resultado, tendo 

boa parte do desempenho explicado por fatores contextuais, principalmente o nível 

socioeconômico. Esse ponto torna difícil a utilização das notas dos alunos fins de ranqueamento, 

seja para comparação dos alunos propriamente ou do desempenho médio das escolas, já que não 

necessariamente estes resultados são observações fiéis da qualidade de ensino (TRAVITZKI, 

2013). Isso expõe, dentre outras questões, que o Enem pode não contribuir para identificar e 

resolver os problemas relacionados com as diferentes condições de origem dos indivíduos que dele 

participam (MELLO NETO et al., 2014a). 

Somando isso à peculiaridade do sistema educacional brasileiro, no qual as melhores 

escolas de ensino médio sejam as escolas privadas e as melhores universidades do país sejam as 

universidades públicas (SCHWARTZMAN, 2013), o ENEM pode acabar amplificando algumas 

desigualdades sociais no país. De acordo com Schwartzman (2013):  

Apesar de sua complexa estrutura e grandes ambições, o ENEM acaba refletindo a 
estratificação social que leva as crianças das famílias mais ricas e com melhor escolaridade 
às melhores escolas, geralmente privadas, e depois as coloca nas mais prestigiadas 
universidades públicas. Assim, falha em ajudar a democratizar o acesso ao ensino superior 
- que era uma de suas principais justificativas (SCHWARTZMAN, 2013, tradução nossa)  
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 Ainda assim, a função do ENEM como ferramenta de acesso ao ensino superior é destacada 

positivamente por alguns autores. De acordo com Carneiro (2012) a criação do Sisu, e 

consequentemente a utilização do ENEM como um processo de seleção centralizado, surgiu a partir 

de um entendimento do Ministério da Educação de que os processos seletivos descentralizados 

desfavoreciam candidatos com condições financeiras adversas, inviabilizando o deslocamento para 

a realização de provas em locais afastados. Assim, as vagas em estados menores acabavam por 

ficar restritas a candidatos residentes nessas regiões, privilegiando candidatos locais com maior 

nível de renda (CARNEIRO, 2012). Nesse sentido, o potencial do ENEM, por meio do Sisu, como 

amplificador do acesso ao ensino superior é defendido por meio da transformação deste em um 

grande sistema de seleção nacional (TRAVITZKI, 2013). Portanto sua função seria a de ampliar a 

disputa por vagas em universidade por meio da extensão do acesso às universidades a todo o 

território nacional, independentemente da localização desta, aumentando as possibilidades de 

escolha dos alunos, tanto por programas de estudo quanto por universidades (ANDRIOLA, 2011). 

É defendido, ainda, seu papel na redução dos custos de deslocamento para a realização de exames 

vestibulares e redução da necessidade de cursos pré-vestibulares ou do poder de treinamento destes 

(MELLO NETO et al., 2014a). 

No entanto, de acordo com Schwartzman (2013): 

Uma das vantagens proclamadas do ENEM era que os estudantes poderiam se inscrever 
em qualquer universidade do país com um único exame, em vez de ter que viajar para 
lugares diferentes para participar de diferentes procedimentos de seleção. No entanto, na 
ausência de instalações residenciais e bolsas de manutenção nas universidades, apenas os 
estudantes mais ricos poderiam tirar proveito dessa possibilidade” (SCHWARTZMAN, 
2013).  

Na edição de 2012 do Sisu foi observado um grau de mobilidade de alunos entre os estados 

de apenas 13,2%, e a quase totalidade dessa migração foi de alunos oriundos dos 6 estados mais 

ricos do Brasil em direção a estados mais pobres (INEP, 2015).  

Para Mello Neto et al. (2014) as cotas implementadas pelo governo federal nas 

universidades pode atenuar o problema da falta de procura pelo ensino superior observada por 

jovens estudantes em situação desfavorável, visto que mesmo mantendo o caráter meritocrático do 

ENEM disponibiliza uma oferta maior de vagas. No entanto, ainda não se pôde observar uma 

significativa redução da “grande distância entre a educação básica privada e pública que transforma 

o acesso em maratona para os pobres e em tiro curto para os ricos” (MELLO NETO et al., 2014a). 

Apesar do esforço do governo brasileiro em articular o ENEM a um amplo sistema de seleção 
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unificada (Sisu), somando a este políticas específicas de redução de desigualdades (como o 

ProUni), e fomentando ainda uma significativa reestruturação da educação superior (Reuni), ainda 

assim a baixa oferta de vagas e a heterogênea distribuição entre cursos e regiões transfere um 

grande peso à nota do ENEM como determinante para o acesso, podendo desestimular jovens em 

situação desfavorável em relação aos demais (MELLO NETO et al., 2014a). Schwartzman (2009) 

argumenta que isso é reflexo de uma das peculiaridades das políticas educacionais brasileiras, que 

costumam focar mais no desenvolvimento de cima para baixo do que de baixo para cima. Assim, 

a exemplo das avaliações externas aplicadas aos demais níveis e modalidades educacionais, o 

ENEM não vem promovendo a propagada democratização, à medida que seus resultados não 

consideram as diversificadas realidades e particularidades dos mais diferentes contextos 

educacionais do país (CARNEIRO, 2012). 

3.4 O ENEM NO CONTEXTO DA DESIGUALDADE REGIONAL BRASILEIRA 

 Existem muitas variáveis que influenciam diretamente o nível de aprendizado dos alunos e 

a possibilidade de que estes indivíduos acessem níveis educacionais mais altos (HANUSHEK, 

2007). Entre essas variáveis influentes, é possível citar algumas que influenciam mais fortemente 

a trajetória educacional dos alunos, sendo elas: o nível de renda familiar (PLUG; VIJVERBERG, 

2005; DUNCAN; MORRIS; RODRIGUES, 2011), o nível de escolaridade dos pais (HAHS-

VAUGHN, 2004), o envolvimento ativo dos pais na vida escolar do filho (HARRIS; GOODALL, 

2008), a cor (ou raça) e o gênero (HACKETT et al., 1992), entre outros. O poder de influência 

dessas variáveis sobre o desempenho escolar varia entre diferentes regiões (MELO; ARAKAWA, 

2012). Dessa forma, o resultado do ENEM a nível regional pode representar, em grande parte, as 

diferenças entre os resultados específicos em cada uma das variáveis de influência. Assim, uma 

região com melhor desempenho no Exame Nacional do Ensino Médio pode ter um melhor sistema 

educacional, com melhores escolas e professores, ou apenas pode ter nível de renda per capita 

superior, ou ainda um maior nível de escolaridade dos pais.  

Diante disso, quando se passa a utilizar o ENEM como um instrumento de seleção a nível 

nacional, centralizando a oferta de vagas e ampliando a escolha dos candidatos em todo o território 

nacional, não só se amplia a competitividade, mas se passa a atrelar parte dessa competição a 

características socioeconômicas das diferentes regiões. Assim, a ocupação das vagas passa a estar 
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diretamente relacionada com diferenças nas características entre regiões, o que é um problema em 

um país com tamanha desigualdade social e regional como o Brasil (MELLO NETO et al., 2014b).  

De acordo com a PNAD (2018), o Brasil tem um índice de Gini de 0,545, o que o classifica 

como um dos 15 países mais desiguais do mundo. A renda mensal média per capita no Sudeste 

chega a ser 101% maior do que na Região Nordeste. A Região Norte, que tem renda per capita 

maior do que a Região Nordeste, chega a apenas 66,3% da média nacional, conforme demonstrado 

no Gráfico 2.  

 

Gráfico 2 - Renda média mensal per capita por região do Brasil (R$)   

 

Fonte: Elaboração própria com dados da PNAD (2018) 

 

É possível observar uma relação entre a média de anos de estudo apresentam e as rendas 

médias entre as regiões. As duas regiões com renda média inferior a renda nacional são as mesmas 

que apresentam média de anos de estudo também abaixo da média brasileira. Outro ponto que se 

mostra importante investigar é a distribuição da população por raça ou cor em cada região, visto 

que essa variável possui um grau de explicação significativo no nível de educação e renda. A 

diversidade étnica entre as macrorregiões brasileiras é expressiva, conforme demonstrado no 

Gráfico 3.  

 

 

Gráfico 3 - População residente por cor ou raça por região do Brasil (%) 
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Fonte: Elaboração própria com dados da PNAD (2018) 

  

A proporção de população branca na região Sul é três vezes o tamanho dessa proporção na 

região Nordeste, e mesmo ao comparar com o Sudeste, segunda região com maior população 

proporcionalmente branca, a Região Sul possui 45,7% mais brancos. Compreender esta 

distribuição étnica no Brasil é importante, dada a relação que estudos mostram existir entre cor (ou 

raça) e nível educacional (HACKETT et al., 1992). 

 No Gráfico 4 demonstra-se a participação relativa de pessoas com mais de 25 anos 

que concluíram ao menos a etapa do ensino básico, por cor ou raça, distribuídos regionalmente. 

Observa-se que, na região Nordeste, apenas 36% das pessoas nesta faixa etária declaradas pretas 

ou pardas concluem o ensino básico, mesmo que esse grupo de cor ou raça represente 75,4% da 

população total da região. Essas características da população distribuída entre as regiões brasileiras 

acabam tendo um reflexo direto nas desigualdades regionais locais.  
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Gráfico 4 - Pessoas com 25 anos ou mais que concluíram ao menos a etapa do ensino básico, por cor ou raça, 

por macrorregião do Brasil 

Fonte: Elaboração própria com dados da PNAD (2018) 

  

Corbucci (2014) observa que entre os jovens de 18 a 24 anos com renda per capita acima 

de dois salários mínimos, a proporção de acesso à educação superior no Brasil é próxima de grande 

parte dos países integrantes da OCDE (Gráfico 5). O problema é que no Brasil 85% dos jovens 

entre 18 a 24 anos possuem renda familiar per capita de até 2 salários mínimos, uma proporção 

muito maior do que nos países da OCDE. No Gráfico 5 demonstra-se a taxa de jovens entre 18 e 

24 anos regularmente matriculados no ensino superior, por renda domiciliar per capita no Brasil.  

Gráfico 5 - Taxa de jovens entre 18 e 24 anos regularmente matriculados no ensino superior, por renda 

domiciliar per capita no Brasil (%) 

 
Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico (IBGE, 2010). 
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Observa-se que a proporção de jovens entre 18 e 24 anos com acesso ao ensino superior 

por nível de renda, não difere significativamente entre as macrorregiões brasileiras (Tabela 1). A 

única exceção se dá nas populações com renda de até meio salário mínimo, faixa na qual a 

variabilidade é maior entre as matrículas, com menor acesso por parte de indivíduos das regiões 

Norte e Nordeste.  

 

Tabela 1 – Proporção de alunos entre 18 e 24 anos regularmente matriculados no ensino superior (público e 
privado) por renda e região do Brasil (%) 

Faixas de Renda Centro-Oeste Norte  Nordeste Sudeste Sul 
até 1/2 SM 6,1 2,9 2,9 5,1 6,8 
1/2 a 1 SM 8,9 7,9 8,7 7,5 8,5 
1 a 2 SM 19,2 18,1 22,0 17,4 18,5 
2 a 3 SM 34,2 31,2 38,8 32,6 33,9 
3 a 5 SM 44,8 39,4 47,5 44,4 46,0 

mais de 5 SM 52,7 44,6 52,6 53,6 54,3 
Fonte: Elaboração própria com dados do censo demográfico (IBGE, 2010) 

 
Com isso Corbucci (2014) conclui que, caso a distribuição de renda da população fosse 

mais equilibrada, possivelmente a proporção de acesso ao ensino superior seria mais elevado. Essa 

conclusão está de acordo com as análises feitas, no capítulo subsequente, com relação à influência 

da variável renda no desempenho dos alunos no ENEM. Diante disso, no Capítulo 4 são feitos 

testes estatísticos para verificar se, com base nos resultados do ENEM, é possível observar 

diferenças na influência de influência regional no desempenho dos alunos. 
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4 AS DESIGUALDADES REGIONAIS E OS RESULTADOS DO ENEM  

   O objetivo deste Capítulo é. verificar se existe influência regional sobre a nota do 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), a partir dos microdados da edição de 2018, em 

especial, pelo efeito das diferenças de background familiar entre as regiões do Brasil.  

Para alcançar os objetivos propostos apresenta-se na Seção 4.1 a base de dados e os 

procedimentos de limpeza utilizados para estes, na Seção 4.2 a Metodologia utilizada, na Seção 4.3 

os Resultados encontrados nas análises e, por fim, na Seção 4.4 é feita a Análise dos Resultados 

encontrados neste estudo.  

4.1 METODOLOGIA 

Para a realização das análises foram utilizados os Microdados do ENEM 2018 como base 

de dados, cuja escolha se deu principalmente por ser a base de dados mais recente do exame 

fornecida pelo Inep no momento do desenvolvimento do trabalho.  

 Os dados contavam originalmente com 5.513.747 observações de alunos que inscreveram 

na edição de 2018 do ENEM e 117 variáveis. A base de dados dividia-se em: características gerais 

dos participantes (20 variáveis); dados da escola (8 variáveis); dados de pedido e recurso de 

atendimento especializado e específico (30 variáveis); dados do local de aplicação de prova (4 

variáveis); dados da prova objetiva (21 variáveis); dados de redação (7 variáveis); e dados do 

questionário socioeconômico (27 variáveis).  

 Uma vez que os dados continham grande quantidade de valores ausentes, o primeiro 

processo realizado foi a limpeza e seleção das variáveis de interesse. Para tal, iniciou-se pela 

variável resposta (nota das cinco áreas de conhecimento, sendo as quatro provas objetivas e a 

redação), selecionando apenas as observações cujas notas de todas as provas estivessem 

preenchidas, restando 3.893.743 observações, 70,61% da base original.  

 A segunda etapa de limpeza e seleção de dados levou em consideração os seguintes critérios 

de seleção: idade entre 15 e 20 anos (2.575.158; 46,7%), que informaram a escolaridade do pai e 

da mãe e que declararam sua cor/raça (2.350.837; 42,64%). As restrições foram aplicadas para 

tornar a amostra de trabalho compatível com a de estudos prévios realizados por Melo e Arakawa 

(2012) e Mendes e Karruz (2012). A amostra de trabalho utilizada contém, portanto, 2.350.837 

observações, o que corresponde a 42,64% do total dos dados disponíveis originalmente. 
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 Variáveis como estado civil, tipo de escola e grau de urbanização foram consideradas 

importantes para o modelo, levando em conta a literatura previamente revisada na sessão 3.4 do 

trabalho. Apesar da sua importância para definição da qualidade de educação e, consequentemente, 

da nota no exame, estas variáveis não foram acrescentadas no modelo, uma vez que possuíam 

majoritariamente dados ausentes.  

Para alcançar os objetivos propostos para este trabalho, as análises quantitativas foram 

divididas em duas etapas. Primeiramente foi realizado uma análise univariada e bivariada das 

variáveis de interesse, visando estabelecer análises comparativas entre o desempenho dos alunos 

das 5 macrorregiões brasileiras, seguindo a metodologia do trabalho feito por Viggiano e Mattos 

(2013). Para tal, utilizou-se para comparação das médias nas provas, para cada uma das variáveis 

citadas acima, os seguintes testes: teste t para variáveis numéricas com apenas duas categorias, 

testes anova para comparação de variáveis com mais de duas categorias e testes qui-quadrado para 

variáveis categóricas. A variável resposta, média na nota do exame, foi obtida através da média 

aritmética simples das cinco provas que compõem o ENEM. Cabe lembrar, contudo, que uma vez 

que a amostra possui uma dimensão muito grande, a significância estatística traduzida pelo p valor 

pode ser comprometida (LIN; HENRY C. LUCAS; GALIT SHMUELI, 2013). 

A segunda etapa da análise foi realizada com o objetivo de compreender as influências 

regionais no desempenho dos alunos do ENEM. Para tal, foi estimada uma equação a partir do 

Método dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). A regressão linear (obtida através do método 

MQO) é uma técnica estatística utilizada para investigar a relação linear existente entre variáveis 

através da construção de uma equação. Este modelo pode ser usado para determinar o valor 

esperado de uma variável como função de outras variáveis. 

 Utilizou-se da metodologia proposta por Melo e Arakawa (2012) para estimar, para cada 

uma das 5 regiões brasileiras, as suas respectivas equações. Para esta análise, foi utilizada a 

seguinte equação: 

𝑁𝑜𝑡𝑎 𝑚é𝑑𝑖𝑎 , =   𝛽 + 𝛽  𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 , +  𝛽 𝐶𝑜𝑟 , +  𝛽 𝐸𝑑𝑢𝑐 𝑚ã𝑒 , +  𝛽 𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎 , +  𝜀   

De forma que: 

 𝑁𝑜𝑡𝑎 𝑚é𝑑𝑖𝑎 ,   corresponde à média aritmética das cinco provas de conhecimento obtidas 

no ENEM (as quatro provas objetivas, e a redação); 

 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 ,  corresponde à idade do indivíduo; 
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 𝐶𝑜𝑟 ,   corresponde à uma variável dummy à qual se atribui o valor 1 para autodeclarados 

brancos e 0 para os demais; 

 𝐸𝑑𝑢𝑐 𝑚ã𝑒 ,  corresponde ao vetor de maior nível educacional da mãe do candidato; 

 𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎 ,  corresponde à renda do agregado familiar do candidato 

 𝑖  corresponde ao indivíduo da amostra e 𝑟 a região do candidato; 

 𝜀   é o termo de erro. 

 

Importante observar que, embora uma variável de educação do pai tenha sido introduzida por 

Melo e Arakawa (2012) em seu modelo, esta foi retirada da equação para este trabalho, dado que 

possuía alta multicolinearidade com a variável de educação da mãe. Sendo assim, e em função da 

conhecida correlação entre educação da mãe e desempenho escolar do filho (BAKER; 

STEVENSON, 1986), optou-se por retirar a variável de educação do pai.   

Para todas as equações aqui estimadas, foram testados os pressupostos essenciais de uma 

regressão linear, quais sejam: linearidade dos parâmetros; termo de erro com valor esperado igual 

a zero; ausência de multicolinearidade perfeita entre as variáveis; ausência de auto correlação serial 

dos resíduos; homoscedasticidade (mesma variância) dos termos de erros; normalidade do erro 

populacional. O não cumprimento de algumas destas hipóteses pode prejudicar a inferência 

estatística, que tem como objetivo estudar generalizações sobre uma população através de 

evidências fornecidas por uma amostra retirada desta população.  

Uma vez que os dados advinham de uma amostra grande, e partindo da Teoria do Limite 

Central6, a normalidade do erro populacional não foi uma preocupação no estudo. Para testar a 

homoscedasticidade, utilizou-se do teste Breusch Pagan. Para testar a auto correlação serial 

utilizou-se do teste de Breusch-Godfrey e para multicolinearidade utilizou-se um método de 

computação conhecido como variance inflation factor (VIF). O menor valor possível de VIF é 1 

(indica ausência de multicolinearidade), enquanto valores superiores a 5 ou 10 indicam 

multicolinearidade.  

Dado que todas as equações aqui estimadas violaram os pressupostos de 

homoscedasticidade e ausência de autocorrelação serial dos resíduos, estimou-se erros-padrões 

 
6 O Teorema Central do Limite (TCL) afirma que a soma de N variáveis aleatórias independentes, com qualquer 
distribuição e variâncias semelhantes, é uma variável com distribuição que se aproxima da distribuição de Gauss 
(distribuição normal) quando N aumenta. 
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robustos à presença de heterocedasticidade e autocorrelação serial, utilizando as estimativas para a 

matriz de variâncias e covariâncias proposto por Newey et al., (2014). Toda a análise de dados foi 

realizada utilizando código R, versão 3.5.1.  

4.2 RESULTADOS 

 Nessa seção apresentam-se os resultados obtidos nas análises descritas na seção anterior. 

Os resultados estão divididos em duas partes, começando pela análise univariada e bivariada, e 

posteriormente passando à análise das regressões por região. A discussão sobre os resultados será 

apresentada na seção subsequente. 

4.2.1 Análises Univariada e Bivariada 

Utilizando os microdados da edição de 2018 do Exame Nacional do Ensino Médio, foram 

analisados os resultados de 2.350.837 alunos das cinco macrorregiões brasileiras, de acordo com a 

distribuição apresentada na Erro! Fonte de referência não encontrada..  

 

Tabela 2 - Distribuição de candidatos da amostra por região 

  Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste  Sul  

Participantes 196925 749161 216937 918872 268942 

% 8,4% 31,9% 9,2% 39,1% 11,4% 
Fonte: Elaboração própria com base no Inep (2018) 

A média nacional das notas finais obtidas foi 538 pontos, sendo que a área com maior nota 

média foi Ciências Humanas e suas Tecnologias, com 573 pontos, e a com menor nota foi Ciências 

da Natureza e Suas tecnologias, com 499 pontos. Ao analisar o desempenho por região, é possível 

observar que em todas as regiões o desempenho dos alunos seguiu a mesma ordenação entre as 

diferentes áreas das provas, sendo ela: Ciências Humanas e suas Tecnologias, Matemática e suas 

Tecnologias, Redação, Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias. As únicas exceções ocorreram nas regiões Norte e Sul, nas quais os alunos 

apresentaram, em média, melhor desempenho em Linguagens do que na Redação, mas com uma 

pequena diferença na nota média dessas duas áreas, de apenas 4 pontos em ambos os casos.   
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Tabela 3 – Nota Média das provas do ENEM  2018 por Região do Brasil 

 Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste  Sul  Brasil 

 Média Média Média Média Média Média ± 

CH 570 557 550 589 588 573 79 

CN 499 484 478 513 508 499 76 

MT 542 529 515 567 555 546 105 

LC 534 518 511 550 546 534 71 

Redação 537 524 507 563 542 540 187 

Final 536 523 512 556 548 538,4   
Fonte: Elaboração própria com base no Inep (2018) 

Apenas as regiões Sudeste e Sul obtiveram resultados superiores à média nacional, e não 

apenas na média final, mas em todas as 5 áreas do exame. A Região Centro-Oeste apresentou 

desempenho igual à média nacional nas áreas de Linguagens e Ciências da Natureza, ficando 

abaixo nas demais áreas, fazendo com que a média final da região ficasse com 536 pontos, apenas 

dois abaixo da média agregada nacional.  

O pior desempenho geral ocorreu na Região Norte, com nota final média de 512 pontos, 

enquanto o melhor desempenho geral foi o da Região Sudeste, com 556. Assim, o melhor 

desempenho regional foi 8,59% superior ao pior desempenho regional. A maior diferença de 

desempenho entre regiões em uma mesma área ficou entre Sudeste e Norte na nota da Redação, 

com respectivos desempenhos de 563 e 507, a Região Sudeste obteve desempenho 11% maior do 

que a Região Norte. 

 Uma das variáveis observadas com relação ao contexto social dos indivíduos que realizaram 

o exame foi o nível de escolaridade da mãe. Ao comparar o nível de escolaridade da mãe com a 

nota média final do aluno no exame,  observa-se no Gráfico 6 que médias mais altas de desempenho 

estão atreladas a indivíduos cujas mães possuem nível de escolaridade maior, o que indica uma 

possível associação positiva entre estas variáveis, com as seguintes médias por nível: Nunca 

Estudou (481, ± 64,7), Ensino Fundamental Incompleto (503, ± 69,9), Ensino Fundamental 

Completo (518 ± 73,9), Ensino Médio Completo (539, ± 79,7) e Ensino Superior Completo (588, 

± 88,3). Diante disso, buscou-se entender a proporção de mães em cada nível de escolaridade por 

região. 
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Gráfico 6 - Média Final no ENEM 2018 de acordo com o nível de escolaridade da mãe 

 
Fonte: Elaboração própria com base no Inep (2018) 

Conforme demonstrado no Gráfico 7, as duas regiões com o pior desempenho no ENEM, 

Norte e Nordeste, foram as mesmas que demonstraram a maior número relativo de participantes 

com mães que nunca estudaram, com 2% e 3% de indivíduos com mães nessa categoria de 

escolaridade, respectivamente. Ao considerar a proporção de mães com Ensino Fundamental 

Incompleto, a Região Nordeste despontou com a maior proporção nessa categoria, chegando à 

marca de 29%, superando em 6 pontos percentuais a média nacional e a média da região Sul, que 

ocupou a segunda colocação, e 7 pontos acima da terceira colocada, a região Norte. 

 

Gráfico 7 - Distribuição da Escolaridade da Mãe por Região 
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Fonte: Elaboração própria com base no Inep (2018) 

 

 O Gráfico 7 ainda mostra que a variabilidade entre regiões do número de mães com Ensino 

Fundamental Completo foi reduzida. A região Norte foi a região com maior proporção de 

indivíduos realizadores da prova cujas mães possuem Ensino Médio Completo, chegando a três 

pontos percentuais acima da média nacional neste nível. Ao se considerar o nível Superior 

Completo, a Região Centro-Oeste apresentou o maior resultado regional, com 30% das mães nesta 

categoria, seguida por Sudeste e Sul, com 28% e 26% respectivamente. A região com menor 

proporção de mães com o Ensino Superior Completo foi a Região Nordeste, com 19%. 

 Outra relação observada foi entre o nível de renda familiar e a nota média final obtida na 

prova. Verificou-se que, a nível consolidado nacional, alunos com nível de renda familiar mais alto 

obtiveram, em média, notas mais altas (Gráfico 8). As notas médias de acordo com o nível de renda 

são dadas por: 0 a 1 salários mínimos (492, ± 66); 1 a 2 salários mínimos (520; ± 71,8); 2 a 5 

salários mínimos (555; ± 79); 5 a 10 salários mínimos (598; ± 82,6) e mais de 10 salários mínimos 

(635, ± 79,7). Dada essa relação, observou-se a distribuição de alunos por faixa de renda em cada 

região.  
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Gráfico 8 - Média Final no ENEM 2018 de acordo com a renda média familiar 

 
Fonte: Elaboração própria com base no Inep (2018) 

 

Os dados do  Gráfico 9 mostram que 44% dos alunos da Região Nordeste que realizaram o 

ENEM possuem renda familiar de até 1 salário mínimo, proporção esta que contrasta com a 

proporção de alunos dessa região com renda familiar entre 2 a 5 salários mínimos e de 5 a 10 

salários mínimos, sendo elas, 16% e 6%, respectivamente. A região Norte segue uma distribuição 

semelhante à da região Nordeste, com 36% na primeira faixa e respectivamente 19% e 7% nas duas 

outras faixas citadas anteriormente.  

 

Gráfico 9 - Distribuição da Renda Familiar por Região do Brasil 
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 Fonte: Elaboração própria com base no Inep (2018) 

 

A região Sul possui uma distribuição consideravelmente diferente, tendo apenas 8% dos 

alunos com renda familiar de até 1 salário mínimo, 39% com renda entre 2 e 5 e 16% com renda 

entre 5 e 10 salários mínimos. A Região Sudeste apresenta distribuição semelhante à da Região 

Sul, sendo que 12% dos alunos provém de famílias com renda até 1 salário mínimo, 33% entre 2 e 

5 salários e 15% entre 5 e 10. É possível observar que as faixas de 1 a 2 salários mínimos e mais 

de 10 salários possuem variabilidade menor entre as regiões, tendo proporções próximas da média 

nacional. 

4.2.2 Estimação por Região do Brasil  

 A Tabela 5 apresenta os resultados das regressões da nota média final por região. É 

observada uma relação positiva tanto o nível de renda familiar quanto o nível de escolaridade da 

mãe com o desempenho no ENEM, para todas as macrorregiões brasileiras. Assim, é possível 

afirmar que, utilizando como variáveis de controle a cor (ou raça) e o sexo, foram observados níveis 

de desempenho superiores no exame para indivíduos com renda familiar e nível de escolaridade da 

mãe mais altos. Utilizou-se como categoria de referência para a variável escolaridade da mãe o 

nível educacional “Fundamental Completo”, e para a renda familiar a faixa de “0 a 1 salários 

mínimos”. 
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Tabela 4 - Resultados dos Coeficientes da Regressão 

Variável Centro-Oeste Norte  Nordeste Sudeste Sul 
Intercepto 439*** 519*** 497*** 406*** 436*** 
Idade 2,90*** -1,50*** -0,07*** 5,27*** 3,24*** 
Sexo 5,20*** 6,15*** 6,92*** 7,52*** 6,62*** 
Branco 15,45*** 9,94*** 12,5*** 14,81*** 15,78*** 
Mãe: Nunca Estudou -11,38*** -19,15*** -17,05*** -16,09*** -17,69*** 
Mãe: Ensino Fundamental Incompleto -4,96*** -8,92*** -6,69*** -5,09*** -5,51*** 
Mãe: Ensino Médio Completo 12,11*** 6,93*** 12,75*** 12,26*** 13,68*** 
Mãe: Ensino Superior Completo 29,47*** 19,17*** 26,66*** 34,57*** 35,10*** 
Renda: 1 a 2 SM 17,50*** 17,87*** 24,71*** 17,76*** 13,68*** 
Renda: 2 a 5 SM 44,68*** 45,37*** 59,52*** 45,93*** 35,90*** 
Renda: 5 a 10 SM 85,54*** 85,36*** 98,59*** 82,76*** 68,04*** 
Renda: Mais de 10 SM 123,99*** 116,86*** 127,47*** 115,34*** 106,21*** 

Observação: Todas as especificações calculadas com erros-padrão robustos. *** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,10. 

Fonte: Elaboração própria com os microdados do ENEM 2018 

 Uma primeira análise permite visualizar que as maiores influências por nível de 

escolaridade da mãe se dão nos extremos das categorias, ou seja, nos níveis “Nunca Estudou” e 

“Superior Completo”, para todas as regiões. A única exceção acontece na região Centro Oeste, 

onde a variável “Ensino Médio Completo” possui um impacto maior na nota final do que a 

categoria “Nunca Estudou”. É importante lembrar que os sinais negativos nas duas primeiras 

categorias ocorrem em função da escolha do Ensino Fundamental Completo como categoria de 

referência. Dito isso, observa-se que os variáveis mais fortes entre a variável escolaridade da mãe 

e desempenho se dão nos níveis educacionais “Superior Completo”, “Nunca Estudou” e “Ensino 

Médio Completo”, respectivamente, sendo a primeira e a última com impacto positivo, e a segunda 

com impacto negativo. Essas relações por níveis, no entanto, diferem entre as regiões.   

A região Norte é a que possui a maior influência da educação da mãe na nota final nos 

níveis “Nunca Estudou” e “Fundamental Incompleto”, e a que possui influência mais fraca nas 

categorias “Ensino Médio Completo” e “Ensino Superior Completo”. Para estes dois últimos níveis 

de escolaridade, a região Sul demonstra associação positiva mais forte com a nota final. A região 

Sudeste possui relação com cada nível semelhante à região Sul, enquanto a região Nordeste se 

aproxima mais da região Norte.  

Na Tabela 6 foi verificada a variação da nota final relacionada a cada nível de estudo da 

mãe comparada ao nível imediatamente anterior. Ou seja, a variação adicional na nota final 
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associada a cada nível de educação, ao se comparar com o nível anterior. Verifica-se que os maiores 

acréscimos relativos no desempenho em relação à educação da mãe estão associados aos níveis 

“Ensino Médio Completo” e “Superior Completo”.  

 

Tabela 5 - Contribuição de cada variável estudada na nota final do ENEM 2018 no Brasil 

Variável Centro-Oeste Norte  Nordeste Sudeste Sul 

Educação da mãe           

Ensino Fundamental Incompleto 6,42 10,23 10,36 11,00 12,18 

Ensino Fundamental Completo 4,96 8,92 6,69 5,09 5,51 

Ensino Médio Completo 17,07 15,85 19,44 17,35 19,19 

Ensino Superior Completo 17,36 12,24 13,91 22,31 21,42 

Renda média familiar       

1 a 2 SM 17,50 17,87 24,71 17,76 13,68 

2 a 5 SM 27,18 27,50 34,81 28,17 22,22 

5 a 10 SM 40,86 39,99 39,07 36,83 32,14 

Mais de 10 SM 38,45 31,50 28,88 32,58 38,17 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 Analisando regionalmente, observa-se que, nos níveis iniciais de educação, os acréscimos 

na nota final observados, em relação ao nível imediatamente anterior de educação, apresentam 

menor variabilidade entre as regiões. Ao passo que se avança a níveis superiores de escolaridade, 

essa variabilidade dos acréscimos nas notas finais entre as diferentes regiões aumenta. 

O desempenho na nota média final para cada faixa de renda também difere ligeiramente 

entre as regiões. Até a faixa de 5 salários mínimos, a região Nordeste é a que apresenta um maior 

impacto entre a renda familiar e o desempenho, enquanto na região Sul essa relação é a menor entre 

todas as macrorregiões. A partir dos 5 salários mínimos, a região na qual a renda impacta mais ao 

desempenho é a região Centro-Oeste.  

4.3 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A associação encontrada entre nível de escolaridade da mãe e o desempenho dos alunos já 

era esperada, afinal a influência da escolaridade dos pais no desempenho escolar dos filhos já foi 

amplamente observada por outros estudos empíricos (HAHS-VAUGHN, 2004; ECCLES, 2005). 

A explicação deste resultado está atrelada principalmente aos efeitos benéficos que o envolvimento 

dos pais na educação dos filhos tende a exercer sobre o aprendizado das crianças e adolescentes 
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(HOOVER et al., 2005; HARRIS; GOODALL, 2008). Neste trabalho foi utilizado o nível 

educacional da mãe como proxy para o nível educacional dos pais, para evitar efeitos de 

multicolinearidade entre as duas variáveis (educação do pai e da mãe), e porque a educação da mãe 

está associada de forma mais forte ao desempenho dos filhos (JOHNSON et al., 2012; HARDING; 

MORRIS; HUGHES, 2015). 

 De acordo com Anderson e Minke (2007) os dois aspectos que mais contribuem com 

efeitos diretos do nível de educação dos pais são a extensão da aprendizagem escolar no ambiente 

de casa e a formação de valores e objetivos nas características pessoais dos filhos. O primeiro é 

estabelecido geralmente pela participação ativa dos pais nas atividades escolares dos filhos, 

ajudando com deveres de casa ou mesmo perguntando aos filhos sobre os aprendizados das aulas 

(GROLNICK; SLOWIACZEK, 1994). O segundo tem origem na construção de expectativas com 

relação ao futuro dos filhos, que geralmente se transferem a estes por meio de crenças, 

comportamentos e hábitos (ECCLES, 2005). Pais com nível educacional inferior geralmente 

enfrentam mais dificuldade para estabelecer tal influência (KLIMES-DOUGAN et al., 1992). 

 Mais importante do que confirmar a existência dessa relação, é compreender como ela se 

distribui entre as regiões brasileiras. Como visto, as associações entre escolaridade e nota final 

observadas apresentam diferenças de intensidade entre os distintos níveis de escolaridade, e a 

própria diferença de intensidade por nível muda de acordo com a região. Além disso, a proporção 

de mães em cada nível de escolaridade entre os estudantes que prestaram o ENEM também se 

distribui de forma desigual entre as regiões. Portanto é importante compreender como essa relação 

entre escolaridade da mãe e desempenho, tão observada por estudos empíricos, se distribui 

regionalmente no Brasil. 

Na região Norte as categorias de escolaridade “Nunca Estudou” e “Ensino Fundamental 

Incompleto” têm um impacto maior na nota final do que os outros níveis. Dado o impacto relativo 

da variável educação da mãe por região, um outro aspecto a se observar é o tamanho da amostra 

na qual este impacto incide. Ainda considerando a região Norte, as duas categorias de nível de 

educação que mais se relacionam com a nota final e, como visto, de forma negativa, representam 

24% dos indivíduos desta região que realizaram a prova, a segunda maior proporção entre as 

regiões.  

Quando se observa a região Sul, o contexto é o oposto. Apesar de a categoria “Nunca 

Estudou” ter também um significativo impacto negativo na nota final para indivíduos dessa região, 
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são as categorias “Médio Completo” e “Superior Completo” que destoam em nível de impacto. 

Esse grupo de escolaridade da mãe abrange 61% dos indivíduos da região Sul considerados na 

amostra, o equivalente à média nacional e à região Sudeste, e maior do que a região nordeste.  

Outra relação verificada neste trabalho é a associação positiva entre o nível de renda 

familiar e o desempenho dos alunos, resultado que também não surpreende, considerando as 

conclusões de numerosos trabalhos sobre o assunto (DUNCAN; MORRIS; RODRIGUES, 2011; 

LACOUR; TISSINGTON, 2011; MORRISSEY; HUTCHISON; WINSLER, 2014). Os fatos 

geradores dessa associação podem ser atribuídos ao acesso a melhores recursos, como escolas, 

bairros, materiais escolares, livros, e também por influência dos pais em relação a aspirações dos 

filhos (MORRISSEY; HUTCHISON; WINSLER, 2014). 

 Diante dessa relação, é possível construir uma análise semelhante àquela feita para o nível 

de escolaridade das mães dos indivíduos. Isto é, buscar compreender como a influência da variável 

renda familiar varia em cada uma de suas faixas, e como essa variação se distribui regionalmente. 

Observando a Tabela 5, que considera apenas o acréscimo adicional na nota por cada faixa de renda 

em relação à faixa imediatamente anterior, não se observa um possível padrão de retornos 

decrescentes no avanço das faixas de renda, já observado anteriormente por Mendes e Karruz 

(2012). No entanto esse padrão se mostra apenas após a faixa de até 10 salários mínimos e, portanto, 

até a faixa de 5 a 10 salários mínimos, os acréscimos são crescentes, ou seja, cada faixa de renda 

mais alta contribui proporcionalmente mais do que a faixa anterior para o aumento na nota final. 

Considerando a comparação em relação à faixa de renda imediatamente anterior, a faixa de 5 e 10 

salários mínimos é a que aumenta mais a nota final, em todas as regiões. 

 Antes de analisar a distribuição dessa relação entre as regiões, é importante lembrar que o 

impacto por faixa é comparado à categoria de referência, que para esta variável é faixa de renda 

entre 0 a 1 salários mínimos. Assim, quanto maior o impacto relativo em uma dada faixa de renda 

na nota final, maior a distância entre a nota média final obtida nesta faixa, e a nota média obtida na 

faixa de referência. 

A região Nordeste possui o maior impacto da renda familiar na nota final para todas as 

faixas. Porém, 44% dos indivíduos dessa região que realizaram a prova se enquadram justamente 

na categoria de referência, com rendimentos familiares entre 0 e 1 salários mínimos. Apenas 31% 

da amostra total desta região está na faixa de 2 a 5 salários mínimos, grupo com maior impacto na 

nota média final para esta região.  
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Por outro lado, apenas 8% dos indivíduos da região Sul que realizaram o exame se 

enquadram na faixa de renda de 0 a 1 salários mínimos, enquanto 23% da amostra dessa região faz 

parte das duas últimas faixas de renda (5 a 10 salários e mais de 10), a maior proporção entre todas 

as regiões. Ao comparar estes números com o nível de influência de cada variável, se observa que 

o impacto relativo das faixas de renda mais altas são consideravelmente maiores do que as outras 

faixas da mesma região, sendo 68,04 e 106,21, respectivamente. Portanto, comparado com outras 

regiões, a variável renda pode estar a afetar positivamente a região Sul na média final obtida pelos 

participantes. 

É possível afirmar, portanto, que com base nos microdados do ENEM 2018 se observa que 

o nível de influência de variáveis relacionadas ao background familiar varia entre diferentes 

regiões. Essa observação já havia sido feita por Melo e Arakawa (2012) e Mendes e Karruz (2012). 

Isso acontece principalmente pelas desigualdades regionais abordadas na seção 3.4. Seja no âmbito 

da renda familiar per capita, do nível de escolaridade média, da proporção de pessoas por raça ou 

cor, do nível de infraestrutura, e em diversas outras esferas, as regiões possuem profundas 

diferenças entre si. E essas diferenças afetam diversas variáveis que influenciam diretamente o 

desempenho escolar dos alunos, e também o desempenho no ENEM. Variáveis essas que vão além 

das verificadas neste trabalho, podendo ser, por exemplo, qualidade das escolas, qualidade dos 

professores, distribuição da população entre zonas rural e urbana, infraestrutura de transportes 

escolar, nível de qualidade dos sistemas locais de saúde, mercado de trabalho, entre diversas outras.  

Portanto, ao passo em que se lança como um exame em nível nacional, o ENEM está 

submetido a diferenças regionais que constituem o contexto socioeconômico dos indivíduos 

participantes, e que se manifesta posteriormente em seus resultados. Dessa forma, qualquer 

iniciativa que estabeleça algum tipo de competição à nível nacional, centralizando oportunidades, 

acaba por realimentar essas desigualdades, fazendo com que alunos oriundos de regiões mais 

desenvolvidas, com melhor infraestrutura e sistema de ensino, tenham maiores chances de 

conseguir desempenhar melhor no exame do que alunos de outras regiões. E dessa forma acabam 

tendo mais chances de usufruir dos benefícios da utilização da nota do ENEM, como por exemplo 

para o acesso ao Ensino Superior. Diante disso, ao se utilizar avaliações nacionais padronizadas e 

em larga escala como política pública para ingresso no ensino superior, é preciso levar em conta o 

conjunto de outras variáveis de forma que a integralidade do ser humano seja incorporada nestas 
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políticas, e que possa ser atenuado o efeito estrutural do ambiente externo à escola e ao esforço 

individual de cada aluno no resultado da avaliação.  
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5 CONCLUSÃO 

 Os sistemas de avaliação educacional padronizada se tornaram importantes aliados dos 

governos na formulação e avaliação de políticas públicas. Sua eficácia, no entanto, depende 

fortemente da forma como se articulam com outras políticas locais. Os nós dessa articulação, por 

sua vez, se estabelecem de acordo com os objetivos macroeconômicos e sociais do país. Nesse 

sentido, espera-se que os sistemas de avaliação nacional ganhem contornos característicos dos 

locais nos quais são empreendidos, com características específicas para vencer os desafios que ali 

se estabelecem. A falta de alinhamento entre o método de avaliação e as particularidades do público 

ao qual se aplica pode gerar ou amplificar distorções. 

 O Brasil já tem um histórico de 30 anos com sistemas de avaliação de desempenho, período 

no qual muitos avanços foram conquistados. Falando especificamente do Exame Nacional do 

Ensino Médio, objeto de estudo deste trabalho, destacam-se algumas virtudes do exame na 

adaptação às particularidades do Brasil. Entre elas, pode-se citar os esforços logísticos instituídos 

para que a avaliação possa ser aplicada em larga escala. Em 2018 foram 5.513.662 participantes 

com inscrição confirmada, demandando uma gestão cuidadosa da organização para viabilizar o 

caráter padronizado na avaliação em um país com 5.570 municípios e quatro fusos horários. 

Merecem reconhecimento também os esforços para tornar o ENEM cada vez mais inclusivo, tanto 

a portadores de necessidades especiais quanto a pessoas de baixa renda, com recursos de 

acessibilidade e isenção da taxa de inscrição.  

 Do ponto de vista do acesso à prova em si, é possível afirmar que a logística de aplicação 

do ENEM permite que quem queira prestar o exame possa ter acesso a este, não enfrentando 

maiores problemas. Por isso o foco deste estudo foi em entender como as desigualdades sociais e 

regionais impactam nos resultados do ENEM, e como estes resultados podem realimentar esta 

desigualdade.  

 Como visto nos testes apresentados no capítulo anterior, a origem regional do indivíduo 

explica em parte sua média final no ENEM. Isso acontece porque as regiões possuem desigualdades 

socioeconômicas que se manifestam em diferentes variáveis, as quais afetam diretamente o 

desempenho do participante. Através dos microdados do ENEM 2018, constatou-se que os alunos 

das regiões Sudeste e Sul tiveram desempenho, em média, superior aos alunos das regiões Norte e 

Nordeste. Ao regredir as equações por região utilizando as variáveis Escolaridade da Mãe e Nível 

de Renda Familiar, verificou-se que a diferença de influência dessas variáveis em cada região 
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explica em partes os resultados obtidos no teste seguinte, utilizando as regiões como uma variável 

única, com diferentes categorias. Assim, é possível concluir que as diferenças regionais no 

background familiar (considerados aqui como escolaridade da mãe e renda familiar) afetam o 

desempenho dos indivíduos no ENEM. 

Existem outras variáveis que impactam diretamente o desempenho no aprendizado, e 

consequentemente o resultado de um indivíduo no ENEM. Porém, não se buscou com estre trabalho 

definir quais exatamente são as variáveis que mais afetam o desempenho de um aluno no ENEM, 

ou mesmo medir qual é o real impacto das variáveis aqui utilizadas na nota média final. Tampouco 

objetivou-se medir um nível de desigualdade regional. Isso exigiria testes mais robustos, e análises 

mais profundas.  

Após os testes realizados e a constatação de que o desempenho dos indivíduos que realizam 

o ENEM possui uma relação significativa com a sua região de origem, e que essa relação se constrói 

principalmente sobre as diferenças regionais em termos de background familiar, cabe questionar 

quais são as possíveis consequências para o sistema educacional e para o país como um todo. A 

influência de variáveis socioeconômicas, somada ao alto grau de desigualdade social do Brasil, 

pode levar a diferenças significativas no nível de aprendizado escolar dos indivíduos de distintos 

estratos sociais. Em um exame padronizado em larga escala como o ENEM, os contrastes desses 

resultados entre diferentes grupos da sociedade ficam nítidos. Dessa forma, reforça-se sua função 

na gestão pública, auxiliando os policemakers a entender os gargalos do sistema educacional como 

um todo e ter mais recursos de informações para entender onde exatamente agir.  

No entanto, sendo o ENEM um instrumento que reproduz com tamanha acurácia as 

desigualdades sociais e regionais do país, utilizar este como instrumento de seleção para o ensino 

superior pode ser um problema. Isso porque de famílias com alto nível de background tendem a ter 

alto nível de educação e renda, e consequentemente tendem a ter um melhor desempenho no 

ENEM, tendo maior possibilidade de acesso aos melhores cursos e universidades, provocando um 

aprofundamento e perpetuação de desigualdades sociais. E considerando que, como visto na Seção 

3.4, no Brasil a própria desigualdade social se distribui de forma desigual em território nacional, 

sistemas de seleção unificada como o Sisu podem ainda ter um potencial de ampliar as 

desigualdades regionais. 
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Diante disso, o ponto que merece maior atenção em relação a exames dessa magnitude, é 

principalmente os possíveis usos de seus resultados, principalmente no que diz respeito ao acesso 

ao Ensino Superior. No entanto, se o resultado da avaliação tem uma função chave para definir o 

futuro daquele que a realiza, é importante que se possa ter neste resultado uma representação mais 

fiel do esforço do aluno e das suas reais capacidades de raciocínio lógico e resolução de problemas. 

É essencial que o efeito background familiar na nota final tenha de alguma forma seu nível de 

relevância reduzido para fins de classificação e concessão de vagas em universidades, por exemplo. 

Uma tentativa nesse sentido foi a instituição da Lei de Cotas, Lei nº 12.711/2012, para justamente 

a partir do background familiar do aluno, reduzir as disparidades e permitir que alunos com 

realidades socioeconômicas mais difíceis tenham acesso ao Ensino Superior, mesmo com notas 

mais baixas no exame. Uma alternativa adicional, no entanto, poderia ser a inclusão de outras 

dimensões de avaliação no processo seletivo, além da nota do ENEM. Essas dimensões podem ser 

entrevistas, cartas de recomendação, envolvimento social, entre outras possibilidades, já 

amplamente utilizadas em processos seletivos em outros países, principalmente nos Estados 

Unidos.  

Para concluir, cabe destacar a importância que exames como o Exame Nacional do Ensino 

Médio têm para o governo e para a sociedade, especialmente um país com tantos desafios sociais 

como é o caso do Brasil. Estes instrumentos permitem análises capazes de otimizar os recursos 

públicos e compreender a desigualdade social do país sem abreviações. A própria análise das 

diferenças regionais observadas neste trabalho, e as respectivas considerações a respeito de suas 

possíveis consequências, só foram possíveis pela disponibilidade de dados ao público em geral.  

  



54 
 

 
 

REFERÊNCIAS  

ALEXANDER, F. K. The Changing Face of Accountability. The Journal of Higher Education, 

v. 71, n. 4, p. 411–431, 2000. Disponível em: 

<https://www.tandfonline.com/doi/pdf/10.1080/00221546.2000.11778843?casa_token=ngSSnr-

e0YoAAAAA:0NFagYpAvrDfa4eBN4I3akn0h9tiCsl5VIZ6Lk5Y2kz3DGLwK4H48NVDrNJz-

iicRC26W8YdpfwG>. 

ALMEIDA, L. C.; DALBEN, A.; FREITAS, L. C. O IDEB: Limites e ilusões de uma política 

educacional. v. 34, n. 125, p. 1153–1174, 2013. Disponível em: 

<https://www.redalyc.org/pdf/873/87330049008.pdf>. 

ANDERSON, K. J.; MINKE, K. M. Parent involvement in education: Toward an understanding of 

parents’ decision making. Journal of Educational Research, v. 100, n. 5, p. 311–323, 2007. 

Disponível em: <https://www.tandfonline.com/doi/pdf/10.3200/JOER.100.5.311-

323?needAccess=true>. 

ANDRADE, E. de C. “School accountability” no Brasil: Experiências e dificuldades. Revista de 

Economia Politica, v. 28, n. 3, p. 443–453, 2008.  

ANDRADE, G. G. A metodologia do ENEM : uma reflexão The methodology of ENEM : a 

reflection. Série-Estudos - Periódico do Programa de Pós-Graduação em Educação da UCDB, 

v. 33, n. 1, p. 67–76, 2012. Disponível em: <http://www.gpec.ucdb.br/serie-

estudos/index.php/serie-estudos/article/view/71/170>. 

ANDRIOLA, W. B. Doze motivos favoráveis à adoção do exame nacional do ensino médio 

(ENEM) pelas instituições federais de ensino superior (IFES). Ensaio, v. 19, n. 70, p. 107–126, 

2011. Disponível em: <https://www.redalyc.org/pdf/3995/399538136007.pdf>. 

ARAÚJO, M. A. D. de; PINHEIRO, H. D. Reforma gerencial do Estado e rebatimentos no sistema 

educacional: um exame do REUNI. Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação, v. 18, 

n. 69, p. 647–668, 2010. Disponível em: 

<https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/21249/S0104-

40362010000400002.pdf?sequence=2&isAllowed=y>. 



55 
 

 
 

ASTIN, A. W.; OSEGUERA, L. The Declining &quot;Equity&quot; of American Higher 

Education. The Review of Higher Education, v. 27, n. 3, p. 321–341, 2004.  

BAKER, D. P.; STEVENSON, D. L. Mothers ’ Strategies for Children ’ s School Achievement : 

Managing the Transition to High. Sociology of Education, v. 59, n. 3, p. 156–166, 1986. 

Disponível em: <https://www.jstor.org/stable/2112340?seq=1#page_scan_tab_contents>. 

BENAVOT; AARON; TANNER; ERIN. The Growth of national learning assessments in the 

world, 1995-2006. Education for All Global Monitoring Report, p. 18, 2008. Disponível em: 

<https://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/3960611/Benavot_and_Tanner.pdf?AWSA

ccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y53UL3A&Expires=1552425687&Signature=VDZ9304%2F4

pmSLgSx4IRleD4Hp6c%3D&response-content-disposition=inline%3B 

filename%3DThe_Growth_of_National_Learn>. 

BESSA LÉDA, D.; MANCEBO, D. REUNI: heteronomia e precarização da universidade e do 

trabalho docente. Educação & Realidade, v. 34, n. 1, p. 49–64, 2009. Disponível em: 

<https://www.redalyc.org/pdf/3172/317227053004.pdf>. 

BLACK, P.; WILIAM, D.  Large-scale assessment systems: Design principles drawn from 

international comparisons 1 . Measurement: Interdisciplinary Research & Perspective, v. 5, n. 

1, p. 1–53, 2007.  

BONAMINO, A.; SOUSA, S. Z. Três gerações de avaliação da educação básica no Brasil: 

interfaces com o currículo da/na escola. Educação e Pesquisa, v. 38, n. 2, p. 373–388, 2012.  

BRANCH, B. G. F.; RIVKIN, S. G.; HANUSHEK, E. A. Measuring the impact of effective 

principals. Education Next, v. 13, n. 1, p. 1–8, 2013. Disponível em: 

<http://hanushek.stanford.edu/sites/default/files/publications/Branch%2BHanushek%2BRivkin 

2013 EdNext 13(1).pdf>. 

BRASIL, M. da E. Normatização básicas sobre educação. Diário Oficial da União, p. 1–9, 1996. 

Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei9394_ldbn1.pdf>. 

BRAUN, H.; CHUDOWSKY, N.; KOENIG, J. Getting Value Out of Value-Added: Report of 



56 
 

 
 

a Workshop. [s.l: s.n.]. Disponível em: <http://www.nap.edu/catalog/12820.html>. Acesso em: 21 

nov. 2019. 

BROADFOOT, P.; BLACK, P. Redefining assessment? The first ten years of assessment in 

education. Assessment in Education: Principles, Policy and Practice, v. 11, n. 1, p. 7–26, 2004.  

BROOKE, N.; CUNHA, M. A. de A. A avaliação externa como instrumento da gestão educacional 

nos estados. Estudos & Pesquisas Educacionais, p. 17–80, 2007. Disponível em: 

<http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pdf/avaliacao_externa_fvc.pdf>. 

CAMPANTE, F. R.; CRESPO, A. R. V.; LEITE, P. G. P. G. Desigualdade salarial entre raças no 

mercado de trabalho urbano brasileiro: aspectos regionais. Revista Brasileira de Economia, v. 58, 

n. 2, p. 185–210, 2004. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbe/v58n2/a03v58n2.pdf>. 

CAPANO, G. Government continues to do its job. A comparative study of governance shifts in the 

higher education sector. Public Administration, v. 89, n. 4, p. 1622–1642, 2011. Disponível em: 

<https://onlinelibrary.wiley.com/doi/pdf/10.1111/j.1467-9299.2011.01936.x>. 

CARNEIRO, V. As avaliações estandartizadas e o papel do Exame Nacional do Ensino Médio 

(Enem) na etapa final da educação básica. Revista Exitus, v. 2, n. 1, p. 217–230, 2012.  

CORBUCCI, P. R. Evolução do Acesso de Jovens à Educação Superior. Texto para Discussão 

IPEA, 2014. Disponível em: <https://www.econstor.eu/handle/10419/121649>. 

COURTNEY, J. Do monitoring and evaluation tools, designed to measure the improvement in the 

quality of primary education, constrain or enhance educational development? International 

Journal of Educational Development, v. 28, n. 5, p. 546–559, 2008. Disponível em: 

<https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0738059307000697>. 

CURI, A. Z.; MENEZES FILHO, N. A. Mensalidade escolar, background familiar e os resultados 

do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Pesquisa e Planejamento Econômico, v. 43, n. 

2, p. 223–254, 2013. Disponível em: 

<http://ppe.ipea.gov.br/index.php/ppe/article/view/1469/1131>. 

DA SILVEIRA, F. L.; BARBOSA, M. C. B.; DA SILVA, R. Exame nacional do ensino Médio 



57 
 

 
 

(ENEM): Uma análise crítica. Revista Brasileira de Ensino de Fisica, v. 37, n. 1, p. 1–5, 2015.  

DE CASTRO, M. H. G. A Consolidação da Política de Avaliação da Educação Básica no Brasil. 

Meta: Avaliacao, v. 1, n. 3, p. 271–296, 2009. Disponível em: 

<http://revistas.cesgranrio.org.br/index.php/metaavaliacao/article/view/51>. 

DE CASTRO, M. H. G.; TIEZZI, S. A reforma do ensino médio e a implantação do Enem no Brasil 

1. In: BROCK, C.; SCHWARTZMAN, S. (Ed.). Os desafios da educação no Brasil. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2005. p. 119–154.  

DE FREITAS, L. C. Eliminação adiada: O ocaso das classes populares no interior da escola e a 

ocultação da (má) qualidade do ensino. Educacao e Sociedade, v. 28, n. 100, p. 965–987, 2007. 

Disponível em: <https://www.redalyc.org/pdf/873/87313704016.pdf>. 

DE MATOS COELHO, M. I. Vinte anos de avaliação da educação básica no Brasil: Aprendizagens 

e desafios. Ensaio, v. 16, n. 59, p. 229–258, 2008.  

DECKER, D. M.; BOLT, S. E. Challenges and Opportunities for Promoting Student Achievement 

Through Large-Scale Assessment Results: Research, Reflections, and Future Directions. 

Assessment for Effective Intervention, v. 34, n. 1, p. 43–51, 2008.  

DUNCAN, G. J.; MORRIS, P. A.; RODRIGUES, C. Does Money Really Matter? Estimating 

Impacts of Family Income on Young Children’s Achievement With Data From Random-

Assignment Experiments. Developmental Psychology, v. 47, n. 5, p. 1263–1279, 2011. 

Disponível em: <https://psycnet.apa.org/record/2011-12620-001?casa_token=KF4mOAO-

GKkAAAAA:9zZu3-

UFQbASIOdj_N8aYS67YHF4t3ueh_9XgGuuJ8NJbtOoIBF0_s6Td113WQsjo4OL2Q7KiDGYir

y3I8DwzQ>. 

ECCLES, J. S. Influences of parents’ education on their children’s educational attainments: the 

role of parent and child perceptions. London Review of Education, v. 3, n. 3, p. 191–204, 2005. 

Disponível em: 

<https://www.ingentaconnect.com/content/ioep/clre/2005/00000003/00000003/art00002#>. 



58 
 

 
 

FERNANDES, R.; GREMAUD, A. Qualidade da educação: avaliação, indicadores e metas. 

Educação Básica no Brasil: construindo o país do futuro v.1, n. 2002, p. 213–238, 2009. 

Disponível em: <http://www3.fgv.br/ibrecps/rede/seminario/reynaldo_paper.pdf>. 

FIGUEIRÊDO, E.; NOGUEIRA, L.; SANTANA, F. L. Igualdade de oportunidades: Analisando o 

papel das circunstâncias no desempenho do ENEM. Revista Brasileira de Economia, v. 68, n. 3, 

p. 373–392, 2014.  

FRANCO, C. O SAEB - Sistema de Avaliação da Educação Básica: potencialidades, problemas e 

desafios. Revista Brasileira de Educação, n. 17, p. 127–133, 2001.  

GEISER, S. Back to the Basics: In Defense of Achievement (and Achievement Tests) in College 

Admissions. Change: The Magazine of Higher Learning, v. 41, n. 1, p. 16–23, 2009.  

GOERTZ, M. E. Redefining government roles in an era of standards-based reform. Phi Delta 

Kappan, v. 83, n. 1, p. 62–66, 2001.  

GOMES, C. M. A.; BORGES, O. O Enem é uma avaliação educacional construtivista? Um estudo 

de validade de construto. Estudos em Avaliação Educacional, v. 20, n. 42, p. 73, 2009.  

GROLNICK, W. S.; SLOWIACZEK, M. L. Parents’ Involvement in Children’s Schooling: A 

Multidimensional Conceptualization and Motivational Model. Child Development, v. 65, n. 1, p. 

237–252, 1994.  

GURI-ROSENBLIT, S.; ŠEBKOVÁ, H.; TEICHLER, U. Massification and diversity of higher 

education systems: Interplay of complex dimensions. Higher Education Policy, v. 20, n. 4, p. 

373–389, 2007. Disponível em: 

<https://link.springer.com/article/10.1057/palgrave.hep.8300158>. 

HACKETT, G.; BETZ, N. E.; CASAS, J. M.; ROCHA-SINGH, I. A. Gender, Ethnicity, and Social 

Cognitive Factors Predicting the Academic Achievement of Students in Engineering. Journal of 

Counseling Psychology, v. 39, n. 4, p. 527–538, 1992.  

HAHS-VAUGHN, D. The impact of parents’ education level on college students: An analysis 

using the beginning postsecondary students longitudinal study 1990-92/94. Journal of College 



59 
 

 
 

Student Development, v. 45, n. 5, p. 483–500, 2004. Disponível em: 

<https://muse.jhu.edu/article/173980>. 

HAMILTON, M. How International Large-Scale Skills Assessments engage with national actors: 

mobilising networks through policy, media and public knowledge. Critical Studies in Education, 

v. 58, n. 3, p. 280–294, 2017. Disponível em: <https://doi.org/10.1080/17508487.2017.1330761>. 

HANUSHEK, B. E. A.; LINDSETH, A. A. The Effectiveness of Court-Ordered Funding of 

Schools. American Enterprise Institute for Public Policy Research, v. 1, n. 6, p. 1–9, 2009.  

HANUSHEK, E. a. Conclusions and controversies about the effectiveness of school resources. 

Economic Policy Review, v. 4, n. 1, p. 11–27, 1998. Disponível em: 

<https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1023710>. 

HANUSHEK, E. A. Measuring Investment in Education. Journal of Economic Perspectives, v. 

10, n. 4, p. 9–30, 1996. Disponível em: <https://pubs.aeaweb.org/doi/pdfplus/10.1257/jep.10.4.9>. 

HANUSHEK, E. A. Education production functionsPalgrave Encyclopedia. [s.l: s.n.]. 

Disponível em: <https://www.utd.edu/research/tsp-

erc/pdf/jrnl_hanushek_2007_education_production_functions.pdf.pdf>. 

HANUSHEK, E. A. Financing Schools. In: HATTIE, J.; ANDERMAN, E. M. (Ed.). International 

Guide to Student Achievement. New York: Routledge, 2013. p. 134–136.  

HANUSHEK, E. A.; KAIN, J. F.; RIVKIN, S. G. Why public schools lose teachers. Journal of 

Human Resources, v. 39, n. 2, p. 326–354, 2004.  

HANUSHEK, E. A.; RAYMOND, M. E. The effect of school accountability systems on the level 

and distribution of student achievement. Journal of the European Economic Association, v. 2, 

n. 2–3, p. 406–415, 2004.  

HANUSHEK, E. A.; WÖSSMANN, L. Education and Economic Growth. International 

Encyclopedia of Education, v. 2, p. 245–252, 2010. Disponível em: 

<https://hanushek.stanford.edu/sites/default/files/publications/Hanushek%2BWoessmann 2010 

IntEncEduc 2.pdf>. 



60 
 

 
 

HARDING, J. F.; MORRIS, P. A.; HUGHES, D. The Relationship Between Maternal Education 

and Children’s Academic Outcomes: A Theoretical Framework. Journal of Marriage and 

Family, v. 77, n. 1, p. 60–76, 2015.  

HARRIS, A.; GOODALL, J. Do parents know they matter? Engaging all parents in learning. 

Educational Research, v. 50, n. 3, p. 277–289, 2008. Disponível em: 

<https://www.tandfonline.com/doi/pdf/10.1080/00131880802309424?needAccess=true>. 

HONIG, M. I. The new middle management: Intermediary organizations in education policy 

implementation. Educational Evaluation and Policy Analysis, v. 26, n. 1, p. 65–87, 2004. 

Disponível em: <https://journals.sagepub.com/doi/abs/10.3102/01623737026001065>. 

HOOVER, K. V; WALKER, J. M. T.; SANDLER, H. M.; WHETSEL, D.; GREEN, C. L.; 

WILKINS, A. S.; CLOSSON, K.; HOOVER-DEMPSEY, K. V. Become Involved ? and 

Implications. The Elementary School Journal, v. 106, n. 2, p. 105–130, 2005. Disponível em: 

<https://doi.org/10.1086/499194>. 

INEP. Cartilha SAEB 2019. [s.l: s.n.]. Disponível em: 

<http://download.inep.gov.br/educacao_basica/saeb/2017/documentos/Cartilha_Saeb_2017.pdf>. 

JAMES S. COLE; STEVEN J. OSTERLIND. Investigating Differences Between Low- and High-

Stakes Test Performance on a General Education Exam. The Journal of General Education, v. 

57, n. 2, p. 119–130, 2008.  

JAMISON, E. A.; JAMISON, D. T.; HANUSHEK, E. A. The effects of education quality on 

income growth and mortality decline. Economics of Education Review, v. 26, n. 6, p. 771–788, 

2007. Disponível em: 

<https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0272775707000611>. 

JOHNSON, U. Y.; MARTINEZ-CANTU, V.; JACOBSON, A. L.; WEIR, C. M. The Home 

Instruction for Parents of Preschool Youngsters Program’s Relationship with Mother and School 

Outcomes. Early Education and Development, v. 23, n. 5, p. 713–727, 2012.  

KELLAGHAN, T.; GREANEY, V. Using assessment to improve the quality of education. [s.l: 



61 
 

 
 

s.n.] 

KLIMES-DOUGAN, B.; LOPEZ, J. A.; NELSON, P.; ADELMAN, H. S. Two studies of low 

income parents’ involvement in schooling. The Urban Review, v. 24, n. 3, p. 185–202, 1992.  

KLINGER, D. The Evolving Culture of Large-Scale Assessments in Canadian Education. 

Canadian Journal of Educational Administration and Policy, v. 7+, n. 164, p. 29, 2014.  

KORNHABER, M. L. Appropriate and Inappropriate Forms of Testing, Assessment, and 

Accountability. Educational Policy, v. 18, n. 1, p. 45–70, 2004. Disponível em: 

<https://journals.sagepub.com/doi/pdf/10.1177/0895904803260024>. 

LACOUR, M.; TISSINGTON, L. D. The effects of poverty on academic achievement. 

Educational Research and Reviews, v. 6, n. 7, p. 522–527, 2011. Disponível em: 

<https://sustainablefreedomlab.org/wp-content/uploads/2015/11/Effects-of-Poverty-on-

Academic-Achievement.pdf>. 

LEITHWOOD, K.; EARL, L. Educational Accountability Effects: An International Perspective, 

Peabody Journal of Education. Peabody Journal of Education, v. 75, n. 4, p. 66–89, 2000. 

Disponível em: 

<https://acces.bibl.ulaval.ca/login?url=https://search.ebscohost.com/login.aspx?direct=true&db=e

ric&AN=EJ620735&lang=fr&site=ehost-live>. 

LIN, M.; HENRY C. LUCAS, J.; GALIT SHMUELI. Research Commentary—Too Big to Fail: 

Large Samples and the p-Value Problem. Information Systems Research, v. 24, n. 4, p. 906–917, 

2013.  

LOPES, A. C.; LÓPEZ, S. B. A performatividade nas políticas de currículo: o caso do ENEM. 

Educação em Revista, v. 26, n. 1, p. 89–110, 2010.  

MARSH, J. A.; PANE, J. F.; HAMILTON, L. S. Making sense of data-driven decision making in 

education: Evidence from recent RAND research. RAND Education, p. 1–15, 2006. Disponível 

em: <https://www.rand.org/pubs/occasional_papers/OP170.html?doc=OP-170-EDU>. 

MELLO NETO, R. D.; MEDEIROS, H. A. V.; PAIVA, F. S.; SIMÓES, J. L. O Impacto do Enem 



62 
 

 
 

Nas Políticas de Democratização do Acesso ao Ensino Superior Brasileiro. Comunicações, v. 21, 

n. 3, p. 109–123, 2014a. Disponível em: <https://www.metodista.br/revistas/revistas-

unimep/index.php/comunicacoes/article/view/2070/1375>. 

MELLO NETO, R. D.; MEDEIROS, H. A. V.; PAIVA, F. S.; SIMÓES, J. L. O Impacto do Enem 

Nas Políticas de Democratização do Acesso ao Ensino Superior Brasileiro. Comunicações, v. 21, 

n. 3, p. 109–123, 2014b.  

MELO, L. M. C. de;; ARAKAWA, V. H. Existe desigualdade regional na relação entre background 

familiar e desempenho escolar dos filhos ? Evidências para as grandes regiões do. In: XVIII 

Encontro Nacional de Estudos Populacionais, ABEP, Águas de Lindóia, SP. Anais... Águas de 

Lindóia, SP: 2012.  

MENDES, B. D.; KARRUZ, A. P. Background familiar, desigualdade regional e o desempenho 

no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 2012. Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), 2012.  

MENEZES FILHO, N. A.; AMARAL, L. F. L. E. do. A Relação entre Gastos Educacionais e 

Desempenho EscolarInsper - Instituto de Ensino e Pesquisa. [s.l: s.n.]. Disponível em: 

<http://www.anpec.org.br/encontro2008/artigos/200807201800160-.pdf>. 

MERISOTIS, J.; SADLAK, J. Higher education rankings: Evolution, acceptance, and dialogue. 

Higher Education in Europe, v. 30, n. 2, p. 97–101, 2005. Disponível em: 

<https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/03797720500260124?scroll=top&needAccess=tr

ue>. 

MORRISSEY, T. W.; HUTCHISON, L.; WINSLER, A. Family income, school attendance, and 

academic achievement in elementary school. Developmental Psychology, v. 50, n. 3, p. 741–753, 

2014. Disponível em: <https://psycnet.apa.org/record/2013-27500-

001?casa_token=svsgNmrRp88AAAAA:vlbRrn944JZjNE00Bw1fyRMETWzi1h5VzX2QYGh7

B7axkkTIx6EQi_M_zt_AKllVGaphXPzAxJFINRSEhnKEEA>. 

NEWEY, W. K.; WEST, K. D.; ECONOMETRICA, S.; MAY, N. A simple, positive semi-definite, 

heteroscedasticity and autocorrelation consistent covariance matrix. Applied Econometrics, v. 33, 



63 
 

 
 

n. 1, p. 125–132, 2014.  

NEWTON, P. E. Clarifying the purposes of educational assessment. Assessment in Education: 

Principles, Policy & Practice, v. 14, n. 2, p. 149–170, 2007.  

OGACHI, O. Internationalization vs regionalization of higher education in East Africa and the 

challenges of quality assurance and knowledge production. Higher Education Policy, v. 22, n. 3, 

p. 331–347, 2009. Disponível em: <https://link.springer.com/article/10.1057/hep.2009.9>. 

OLIVEIRA, A. B. carvalho. O Enem como processo seletivo para o ensino superior: algumas 

considerações sobre a democratização do acesso e sobre o construto do exame. Jornal de Políticas 

Educacionais, v. 9, n. 17/18, p. 156–167, 2016.  

PACHECO, J. A. As metamorfoses do ENEM: de avaliação coadjuvante para protagonista 

chave das políticas públicas de acesso à Educação Superior. 2013. Pontifícia Universidade 

Católiga de São Paulo - PUC-SP, 2013. Disponível em: 

<https://leto.pucsp.br/bitstream/handle/9735/1/Joao Alves Pacheco.pdf>. 

PLUG, E.; VIJVERBERG, W. Does family income matter for schooling outcomes? Using adoptees 

as a natural experiment. The Economic Journal, v. 115, n. 506, p. 879–906, 2005. Disponível em: 

<https://academic.oup.com/ej/article-abstract/115/506/879/5087767>. 

REY, O. The use of external assessments and the impact on education systems. Beyond Lisbon 

2010: perspectives from research and development for education policy in Europe, v. 1, n. 

February, p. 139–158, 2010. Disponível em: 

<https://www.researchgate.net/profile/Olivier_Rey2/publication/49136106_The_use_of_external

_assessments_and_the_impact_on_education_systems/links/54e1c9e30cf24d184b115b15.pdf>. 

ROBERTO, R. F. O Programa de apoio a planos de expansão da reestruturação e expansão das 

universidades federais: O caso da Universidade Federal de Viçosa. Administração Pública e 

Gestão Social- APGS, v. 3, n. 3, p. 301–323, 2011. Disponível em: 

<https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=351556463005>. 

SALVATO, M. A.; FERREIRA, P. C. G.; DUARTE, A. J. M. A. O impacto da escolaridade sobre 



64 
 

 
 

a distribuição de renda. Estudos Economicos, v. 40, n. 4, p. 753–791, 2010. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/ee/v40n4/v40n4a01.pdf>. 

SANTOS, J. M. C. T. Exame Nacional do Ensino Médio: entre a regulação da qualidade do Ensino 

Médio e o vestibular. Educar em Revista, n. 40, p. 195–205, 2011.  

SCHNEIDER, M. P.; NARDI, E. L. O IDEB e a construção de um modelo de accountability na 

educação básica brasileira. Revista Portuguesa de Educação, v. 27, n. 1, p. 07, 2014. Disponível 

em: <http://www.scielo.mec.pt/pdf/rpe/v27n1/v27n1a02.pdf>. 

SCHWARTZMAN, S. Uses and abuses of education assessment in Brazil. Prospects, v. 43, n. 3, 

p. 269–288, 2013. Disponível em: <https://link.springer.com/article/10.1007/s11125-013-9275-

9>. 

SIANESI, B.; VAN REENEN, J. The returns to education: Macroeconomics. Journal of 

Economic Surveys, v. 17, n. 2, p. 157–200, 2003. Disponível em: 

<https://onlinelibrary.wiley.com/doi/abs/10.1111/1467-6419.00192>. 

SILVA, J. S. da; CASTRO, A. M. D. A. Políticas de expansão para o Ensino Superior no contexto 

do reuni: a implementação do programa na UFRN. Holos, v. 6, p. 206, 2015.  

SOARES, J. F.; ANDRADE, R. J. de. Nível socioeconômico, qualidade e eqüidade das escolas de 

Belo Horizonte. Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação, v. 14, n. 50, p. 107–125, 

2006. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/%0D/ensaio/v14n50/30410.pdf>. 

SOARES, J. F.; XAVIER, F. P. Pressupostos Educacionais e Estatísticos do IDEB. Educação & 

Sociedade, v. 34, n. 124, p. 903–923, 2013. Disponível em: 

<https://www.redalyc.org/pdf/873/87328534013.pdf>. 

TESOURO NACIONAL. Aspectos fiscais da educação no Brasil. [s.l: s.n.]. Disponível em: 

<http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/617267/CesefEducacao9jul18/4af4a6db-

8ec6-4cb5-8401-7c6f0abf6340>. 

TOBIN, M.; LIETZ, P.; NUGROHO, D.; VIVEKANANDAN, R.; NYAMKHUU, T. Using large-

scale assessments of students’ learning to inform education policy: Insights from the Asia-



65 
 

 
 

Pacific region. [s.l: s.n.]. Disponível em: 

<https://research.acer.edu.au/cgi/viewcontent.cgi?article=1020&context=monitoring_learning>. 

TRAVITZKI, R. ENEM: limites e possibilidades do Exame Nacional do Ensino Médio 

enquanto indicador de qualidade escolar. 2013. Universidade de São Paulo, 2013. Disponível 

em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-28062013-162014/>. 

VIGGIANO, E.; MATTOS, C. O desempenho de estudantes no Enem 2010 em diferentes regiões 

brasileiras. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, v. 94, n. 237, p. 417–438, 2013. 

Disponível em: <http://rbep.inep.gov.br/ojs3/index.php/rbep/article/view/3516>. 

WÖSSMANN, L.; HANUSHEK, E. The Role of Education Quality in Economic Growth The 

Role of School Improvement in Economic DevelopmentWorld Bank Policy Research. [s.l: 

s.n.]. Disponível em: 

<http://documents.worldbank.org/curated/en/260461468324885735/pdf/wps4122.pdf>. 

 


